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RESUMO 

O presente levantamento teve por objetivo conhecer o funcionamento e gestão do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb) no âmbito do Estado de Minas Gerais e, ainda, 

avaliar a viabilidade da realização de uma futura ação de controle por parte desta 

Corte de Contas.  

Para tanto, foram elaborados inicialmente o Memorando e a Matriz de Planejamento, 

a fim de identificar quais eram as principais dúvidas que se buscavam esclarecer, 

trabalho que resultou nos seguintes objetivos: 

 Conhecer os procedimentos de controle interno do Estado realizados nas 

etapas pelas quais passam os recursos do Fundeb e se esses controles são 

adequados e suficientes; 

 Verificar, considerando a assinatura do Termo de Acordo entre o Governo 

Estadual e a Associação Mineira de Municípios (AMM), no Centro Judiciário de 

Solução de Conflitos e Cidadania do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

(CEJUSC/TJMG), em 4 de abril de 2019, se o Estado está realizando 

regularmente os repasses de recursos da educação ao Fundeb. Identificar os 

riscos e fragilidades para o cumprimento do acordo sobre o pagamento dos 

atrasados ao fundo e aos municípios mineiros; 

 Esclarecer os procedimentos empregados pelo Governo Estadual referentes 

ao repasse de recursos arrecadados ao Fundeb, conforme disposto no 

ordenamento jurídico nacional. Verificar se estão sendo ou foram promovidas 

alterações por parte do Executivo e do Banco Centralizador da arrecadação 

para fins de adequação à legislação; 

 Identificar qual é a atuação do Banco Centralizador da Arrecadação (Banco do 

Brasil) em relação ao Fundeb de Minas Gerais; 

 Identificar a forma que o Estado realiza os lançamentos contábeis referentes 

ao Fundeb; 

 Verificar como os recursos destinados ao Fundeb estão sendo gerenciados e 

quais os riscos na sua aplicação; 
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 Conhecer o controle social exercido pelo Conselho de Acompanhamento e 

Controle Social do Fundeb (Consfundeb). 

Em sequência, foram desenvolvidos questionários, destinados especificamente às 

Unidades Setoriais de Controle Interno (USCI) da Secretaria de Estado de Educação 

(SEE) e da Secretaria de Estado de Fazenda (SEF), assim como para a Controladoria 

Geral do Estado (CGE). 

Após a obtenção das primeiras respostas, foram redigidos novos questionários, 

destinados à Associação Mineira de Municípios (AMM), SEF e SEE. Para a entrega 

de todos os questionários, foram realizadas visitas técnicas, por meio das quais a 

equipe também coletou informações acerca do objeto fiscalizado. Também houve a 

colaboração do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que 

respondeu alguns questionamentos via e-mail. Ademais, reuniu-se com a equipe da 

Agência do Setor Público Minas Gerais do Banco do Brasil, na qual foram explanadas 

e complementadas as informações fornecidas pelo FNDE, o que permitiu maior 

compreensão da sistemática prática dos processos técnicos que envolvem o Fundeb. 

A equipe se deparou com adversidades durante a execução do levantamento, quais 

sejam: atrasos nas respostas aos comunicados e questionários 

enviados/apresentados a entes jurisdicionados, indisponibilidade de datas próximas 

para as reuniões, bem como necessidade de novos esclarecimentos, ocasionando a 

necessidade de alteração do cronograma pela equipe. 

As informações coletadas no levantamento sugerem fragilidades nos controles 

internos relacionados ao Fundeb, complexidade no processo de conferência dos 

repasses feitos pelo Estado ao Fundo, falta de transparência em algumas etapas do 

processo, risco de não detecção de irregularidades na aplicação de tais recursos e 

irregularidade em relação à gestão dos recursos do Fundo, para a qual foi proposta 

representação a esta Corte de Contas. Além disso, verificou-se oportunidade de 

parceria entre este Tribunal de Contas e os Conselhos de Acompanhamento e 

Controle Social do Fundeb – Consfundebs. 

Ao final deste relatório, foram propostas ações que podem promover melhorias nas 

situações encontradas.   
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Deliberação 

 

Portaria DCEE 002/2019, fl. 01, da Diretoria de Controle Externo do Estado, que 

designou a equipe para a realização do presente levantamento. 

1.2 Objetivo e escopo 

 

O objetivo deste levantamento foi obter informações detalhadas e sistematizadas 

sobre o funcionamento e operacionalização do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos profissionais da 

Educação (Fundeb) de Minas Gerais, a fim de compreender seu ambiente, as 

mudanças promovidas, contextualizadas no item 1.4 (principalmente em razão da 

celebração do Termo de Acordo entre a AMM e o Estado de Minas Gerais e da 

publicação da Lei nº 23.387/2019), os problemas recorrentes e condições de 

implementação. 

Também teve como finalidade avaliar a viabilidade de propositura de futuras ações de 

fiscalização por parte deste Tribunal de Contas. 

Para o alcance dos objetivos traçados, a equipe buscou conhecer e compreender o 

processo de arrecadação das receitas de impostos pelo Estado de Minas Gerais que 

possuem uma parcela destinada ao Fundo, bem como o procedimento de repasse 

desses recursos. Além disso, verificou-se como funciona a contabilização de tais 

procedimentos e o controle interno referente a cada um deles. 

Os objetivos específicos do presente levantamento foram: 

 Conhecer os procedimentos de controle interno do Estado realizados nas 

etapas pelas quais passam os recursos do Fundeb e se esses controles são 

adequados e suficientes; 

 Verificar, considerando a assinatura do Termo de Acordo entre o Governo 

Estadual e a Associação Mineira de Municípios (AMM), no Centro Judiciário de 

Solução de Conflitos e Cidadania do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

(CEJUSC/TJMG), em 4 de abril de 2019, se o Estado está realizando 
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regularmente os repasses de recursos da educação ao Fundeb. Identificar os 

riscos e fragilidades para o cumprimento do acordo sobre o pagamento dos 

atrasados ao fundo e aos municípios mineiros; 

 Esclarecer os procedimentos empregados pelo Governo Estadual referentes 

ao repasse de recursos arrecadados ao Fundeb, conforme disposto no 

ordenamento jurídico nacional. Verificar se estão sendo ou foram promovidas 

alterações por parte do Executivo e do Banco Centralizador da arrecadação 

para fins de adequação à legislação; 

 Identificar qual é a atuação do Banco Centralizador da Arrecadação (Banco do 

Brasil) em relação ao Fundeb de Minas Gerais; 

 Identificar a forma que o Estado realiza os lançamentos contábeis referentes 

ao Fundeb; 

 Verificar como os recursos destinados ao Fundeb estão sendo gerenciados e 

quais os riscos na sua aplicação; 

 Conhecer o controle social exercido pelo Conselho de Acompanhamento e 

Controle Social do Fundeb (Consfundeb). 

1.3 Visão geral do Fundeb 

 

Os Fundos de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação (Fundeb) foram criados pela Emenda Constitucional 

nº 53/2006 e regulamentados pela Lei nº 11.494/2007, e pelos Decretos nºs 

6.253/2007 e 6.278/2007, vindo a substituir os antigos Fundos de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef). 

De acordo com o art. 2º da referida lei, “os Fundos destinam-se à manutenção e ao 

desenvolvimento da educação básica pública e à valorização dos trabalhadores em 

educação, incluindo sua condigna remuneração”. 

Depreende-se, ainda, da mesma norma, que os Fundebs são fundos especiais, de 

natureza contábil e de âmbito estadual (um fundo por estado e Distrito Federal, num 

total de vinte e sete fundos), formados, na quase totalidade, por recursos provenientes 

dos impostos e transferências dos estados, Distrito Federal e municípios, vinculados 

à educação por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal. Além desses 

recursos, ainda compõe o Fundeb, a título de complementação, uma parcela de 
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recursos federais, sempre que, no âmbito de cada estado, seu valor por aluno não 

alcançar o mínimo definido nacionalmente. 

Em conformidade com a MP nº 339/06, convertida na Lei nº 11.494/07, a partir de 

01/03/2007, a distribuição dos recursos é realizada com base nos coeficientes de 

participação definidos para o novo Fundo, sendo que os municípios recebem os 

recursos com base no número de alunos da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental e os estados com base no número de alunos do Ensino Fundamental e 

Médio. 

Pode-se consultar no sítio eletrônico do FNDE, os dados do Fundeb, por estado, 

Distrito Federal e município, referentes ao número de alunos considerados na 

distribuição dos recursos, por segmento da educação básica; coeficientes de 

distribuição de recursos; e receita anual prevista, com base nos parâmetros anuais, 

divulgados por meio de Portaria do Ministério da Educação1. 

De acordo com o inciso II do art. 60 da Constituição Federal (incluído pela EC nº 

53/2006), o Fundeb é constituído por 20% (vinte por cento) dos seguintes recursos: 

Quanto aos estados, Distrito Federal e municípios: 

a) FPE (Fundo de Participação dos Estados);  

b) FPM (Fundo de Participação dos Municípios);  

c) ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços); 

d) IPlexp (Imposto sobre Produtos Industrializados, proporcional às exportações);  

e) LC nº 87/96 (Desoneração de Exportações);  

f) ITCD (Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações);  

g) IPVA Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores;  

h) ITR (Quota Parte de 50% do Imposto Territorial Rural devida aos Municípios).   

Compõem, ainda, o Fundeb, as receitas da dívida ativa de juros e multa relativas às 

fontes e impostos mencionados. 

 

                                                 
1 Disponível em: <https://www.fnde.gov.br/index.php/financiamento/fundeb/area-para-gestores/dados-
estatisticos> 

https://www.fnde.gov.br/index.php/financiamento/fundeb/area-para-gestores/dados-estatisticos
https://www.fnde.gov.br/index.php/financiamento/fundeb/area-para-gestores/dados-estatisticos
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A título ilustrativo, a Imagem 1 apresenta como cada ente federado contribui para a 

formação do Fundeb.  

Imagem 1 - Contribuição dos entes federativos ao Fundeb  

 

 

As Imagens 2, 3 e 4, apresentadas a seguir, ilustram as proporções das contribuições 

estadual e municipal dos impostos de competência arrecadatória estadual (ICMS, 

IPVA e ITCD). Importa ressaltar que elas não representam o fluxo operacional real 

dos processos do Fundo. Este será demonstrado no item 2.4 do presente relatório. 
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Imagem 2 – Contribuição estadual e municipal referente a ICMS ao Fundeb Minas 

Gerais

 

 

Imagem 3 – Contribuição estadual e municipal referente a IPVA ao Fundeb Minas 

Gerais 

 

Imagem 4 – Contribuição estadual referente a ITCD ao Fundeb Minas Gerais

 



 
 

86 

 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DO ESTADO 
 

 

A Portaria nº 7, de 28/12/2018, do Ministério da Educação, estabeleceu os parâmetros 

operacionais para o Fundeb no exercício de 2019, e definiu o valor de R$3.238,52 

como mínimo nacional por aluno/ano dos anos iniciais do ensino fundamental urbano.   

Quanto à Complementação da União ao Fundeb 2019, distribuída por estado e Distrito 

Federal, calculada à base de 10% das receitas dos Fundos, originárias da contribuição 

dos estados, Distrito Federal e municípios (art. 6º, § 1º, da Lei nº 11.494/2007, c/c art. 

4º da Lei nº 11.738/2008), depreende-se da referida portaria que não houve repasse 

de complementos para o estado de Minas Gerais, sendo contemplados somente os 

estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco e 

Piauí, visto que no âmbito desses estados o valor por aluno não alcançou o mínimo 

de referência (valores previstos no inciso VII do caput, do art. 60 do ADCT da CF) 

No âmbito do Estado de Minas Gerais, compete à Secretaria de Estado de Fazenda 

– SEF gerir o processo de arrecadação dos tributos estaduais por meio do 

acompanhamento, da apuração, da análise e do controle da integralidade de seus 

produtos, conforme o inciso VII do art. 2º do Decreto nº 47.348, de 24 de janeiro de 

2018. Portanto, a atuação como agente arrecadador dos tributos que compõem a base 

de cálculo dos recursos que serão destinados ao Fundeb, é considerada uma parte 

indispensável nesse processo. Já à SEE, na condição de órgão responsável pela 

educação, compete administrar os recursos na forma prevista no § 5º do art. 69 da Lei 

nº 9.394, de 1996. 

A estimativa total das receitas do Fundeb 2019, no âmbito do Estado de Minas Gerais 

e municípios mineiros, foi de R$14.619.545.235,57, dos quais R$7.624.355.286,21 

referem-se à receita do Governo do Estado de Minas Gerais, conforme a Portaria 

Interministerial do MEC/MF nº 07, de 28/12/20182, que contém a estimativa de receita 

de cada município e do Estado de Minas Gerais. 

Fato que chama atenção é que o atual Fundeb possui prazo de validade até 31 de 

dezembro de 2020, conforme disposto no art. 48 da Lei nº 11.494/2007. Em razão 

deste prazo que se encontra na iminência de expirar, tramitam atualmente no 

Congresso Nacional três Propostas de Emendas Constitucionais (PECs nºs 15/2015, 

                                                 
2 Portarias disponíveis em: <https://www.fnde.gov.br/index.php/financiamento/fundeb/area-para-
gestores/dados-estatisticos> 

https://www.fnde.gov.br/index.php/financiamento/fundeb/area-para-gestores/dados-estatisticos
https://www.fnde.gov.br/index.php/financiamento/fundeb/area-para-gestores/dados-estatisticos
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33/2019 e 65/2019) que preveem mudanças significativas na atual legislação: a) a 

transformação do Fundo em política pública definitiva; b) o aumento da participação 

do Governo Federal (duas das propostas elevam a cota da União para 30% e outra 

para 40%, de forma gradual ao longo dos anos); c) alteram a fórmula de distribuição 

da complementação federal, que seria transferida diretamente aos municípios que 

possuem baixa arrecadação de impostos municipais. 

Tamanha a importância do Fundo para a educação no país que se mostra oportuno 

transcrever a seguinte afirmação proferida pelo Senador da República Dário Berger 

(MDB-SC), presidente da Comissão de Educação (CE): “Sem o Fundeb, fica 

decretada a falência do ensino público no Brasil”3. 

Destaca-se, ainda, que o direito social à educação como direito fundamental, 

consagrado na Constituição Federal, foi destacado quando da emissão do parecer 

prévio acerca do Balanço Geral do Estado de 2018 (Processo n. 1.066.559), conforme 

trecho extraído do voto do Exmo. Conselheiro Cláudio Couto Terrão, adiante 

transcrito: 

De início, ressalto que a concretização dos direitos fundamentais do povo 
mineiro notadamente o direito social à educação e à saúde, por suas 
características, constitui um dever inarredável do Estado Brasileiro. Dentre os 
direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição da República de 
1988, os direitos sociais à educação e à saúde destacam-se dos demais por 
terem recebido tratamento diferenciado do constituinte originário, a fim de que 
fossem protegidos e não ficassem sujeitos às discricionariedades 
orçamentais dos diferentes governos de momento.4 

 

1.4 Contextualização – Precedentes que motivaram este levantamento 

 

O presente levantamento foi incluído no planejamento das atividades da Diretoria de 

Controle Externo do Estado (DCEE/TCEMG), após sugestão, pela equipe técnica e 

pelo Ministério Público de Contas, de realização de Inspeção Extraordinária, no 

processo de representação nº 1031613, em trâmite nesta Corte de Contas, que trata 

sobre a retenção e/ou atraso nos repasses de ICMS e IPVA pelo Governo do Estado 

aos Municípios. 

                                                 
3 Extraído, na data de 12/02/2020, no sitio eletrônico: https://exame.abril.com.br/brasil/em-2020-
congresso-tera-desafio-de-manter-fundeb-e-garantir-recursos/ 
4 (NOTAS TAQUIGRÁFICAS 1ª Sessão Extraordinária do Tribunal Pleno – 12/02/2020) 
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Cumpre ressaltar que no referido processo constatou-se a “transferência do poder 

decisório no processo de transferência dos recursos, da área técnica 

(Superintendência Central de Administração Financeira – SCAF), inicialmente para o 

Secretário de Estado de Fazenda ou o Subsecretário do Tesouro, e, a partir da edição 

do Decreto nº 47.296, de 27/11/2017 (editado pelo Governador do Estado), para o 

Comitê de Acompanhamento de Fluxo Financeiro”. Ainda, constatou-se que o 

exercício do poder de decidir pelas retenções foi crucial para a configuração do ilícito. 

A mesma situação foi verificada no processo de representação nº 1031766, que 

objetivou apurar a retenção e o atraso, pelo Governo Estadual, de recursos da saúde, 

bem como investigar os motivos dessa retenção e valores da dívida. 

Outro ponto que se destaca nos referidos processos relaciona-se à operacionalização 

dos repasses dos recursos, tendo sido constatado que o banco centralizador da 

arrecadação tributária estadual, Banco do Brasil, recebia arquivos com os valores a 

repassar, elaborados pela Secretaria de Estado de Fazenda, “não possuindo sistema 

automatizado para realizar as transferências aos Municípios”. 

Na inspeção realizada no processo nº 1031766, a equipe técnica apontou que  

[...] acerca dos processos de transferências de recursos foi constatado que o 
Fundo Estadual de Saúde – FES e a Secretaria de Estado de Saúde, sua 
gestora, são dependentes da Secretaria de Estado de Fazenda na liberação 
dos recursos da saúde, não havendo um sistema automático para o FES os 
receber, de forma a comprometer sua autonomia financeira e, 
consequentemente, comprometer a plena execução das ações e serviços 
públicos de saúde, nelas incluídas as transferências aos municípios, o que 
contraria a lógica de existência de um Fundo. 

No início de 2019, houve alteração na legislação estadual, com destaque para a 

edição do Decreto nº 47.630, de 04/04/2019, que revogou o Decreto nº 47.296, de 27 

de novembro de 2011, o qual havia instituído o Comitê de Acompanhamento de Fluxo 

Financeiro. 

Outra relevante alteração na legislação, quanto ao tema proposto, foi a edição da Lei 

Estadual nº 23.387, de 9 de agosto de 2019, que, dentre outras questões, dispôs sobre 

o crédito das parcelas pertencentes aos municípios da arrecadação dos impostos de 

competência do estado, sobre o crédito das parcelas desses impostos ao Fundeb e 
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sobre a autorização de estabelecimentos públicos ou privados para o recolhimento de 

impostos, de que trata o art. 239 da Constituição do Estado. 

Para melhor entendimento da Lei nº 23.387/2019, transcreve-se adiante a nota 

explicativa constante no “Entenda a norma” do sítio eletrônico5 da Assembleia 

Legislativa de Minas Gerais:  

O objetivo da lei é impedir a ocorrência de atrasos nas transferências 
constitucionais de recursos pertencentes aos municípios, a exemplo das 
retenções ocorridas no período de 2015 a 2018. Cuidou a nova lei de 
estabelecer com maior clareza e objetividade os procedimentos para os 
órgãos estaduais responsáveis pelas atividades de centralização da 
arrecadação da receita do Estado, bem como pelas transferências das 
parcelas pertencentes aos municípios, nos prazos e na forma estabelecida 
pela Constituição da República e pela Lei Complementar nº 63, de 1990. 
Assim, foi regulamentado pela nova norma o art. 239 da Constituição do 
Estado, disciplinando em lei a forma pela qual devem ser firmados os 
convênios de autorização para estabelecimentos públicos ou privados 
recolherem impostos, em obediência às normas federais existentes e sem 
deixar margem a interpretações equivocadas que levem a retenção indevida 
dos recursos pertencentes aos municípios e ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – Fundeb.  

 

Anteriormente à vigência da Lei nº 23.387/2019, foi firmado pelo Estado de Minas 

Gerais, SEF, Secretaria de Estado de Planejamento (SEPLAG), e AMM, “Termo de 

Acordo”, fls. 30/32, em que o Governo do Estado se comprometeu a regularizar, a 

partir de 30 de janeiro de 2019, os repasses dos valores devidos a título de ICMS, 

IPVA e Fundeb, além de regularizar os repasses a título de “transporte escolar” aos 

municípios associados à AMM. No mesmo acordo, o estado se comprometeu a 

revogar o citado Decreto nº 47.296/2011 (o que ocorreu conforme mencionado neste 

item) e, ainda, comprometeu-se a liquidar, a partir de janeiro de 2020, os valores em 

atraso referentes ao ICMS, IPVA e Fundeb; e, a partir de abril de 2020, os valores e 

atraso dos anos de 2017 e 2018 a esses mesmos títulos.  

Outro ponto que também foi objeto do referido acordo, foi a disponibilização de acesso 

ao Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), mediante login e senha, à 

AMM, o que efetivamente ocorreu, conforme será relatado no Item 2.2 deste relatório. 

                                                 
5 https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/453/88/1453088.pdf 
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Neste contexto fático, e tendo em vista a mudança de gestão no Governo do Estado, 

e considerando as alterações na legislação vigente relativa ao processo de 

transferência dos recursos que envolvem diretamente o tema tratado neste trabalho 

de levantamento, a equipe de levantamento elaborou a Matriz de Planejamento. 

O objetivo da matriz foi identificar e esclarecer os pontos descritos no Item 1.2 deste 

relatório (incluindo a análise das alterações na legislação estadual que trata deste 

processo de transferência e sua efetiva aplicabilidade e observância por parte do atual 

Governo Estadual, além do cumprimento do Termo de Acordo firmado com a AMM) e 

sugerir a ação de controle mais adequada a ser adotada por este Tribunal de Contas 

para fiscalizar o repasse dos recursos ao Fundeb. 

1.5 Metodologia e limitações 

 

Para a realização deste trabalho utilizou-se como direcionador de padrões o Roteiro 

de Levantamento do Tribunal de Contas da União6, aprovado por meio da Portaria-

Segecex nº 24, de 14 de setembro de 2018 c/c art. 238 do Regimento Interno do TCU, 

tendo em vista a ausência de normativos nesta Casa que regulamentem o 

levantamento previsto no art. 295 do RI – TCEMG. O normativo do TCU define os 

objetivos do instrumento de fiscalização em apreço:  

Conhecer a organização e o funcionamento dos órgãos e entidades da 
administração direta, indireta e fundacional dos Poderes da União, incluindo 
fundos e demais instituições que lhes sejam jurisdicionadas, assim como dos 
sistemas, programas, projetos e atividades governamentais no que se refere 
aos aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e 
patrimoniais; 

Identificar objetos e instrumentos de fiscalização, permitindo a proposição de 
trabalhos que se mostrarem mais relevantes para o aperfeiçoamento da 
gestão pública, detecção de irregularidades administrativas, economia de 
recursos e efetividade social; e 

Avaliar a viabilidade da realização de fiscalizações. 

 

O art. 295 do RI – TCEMG, em linhas gerais, segue essas mesmas diretrizes. 

 

                                                 
6 Disponível em: <https://portal.tcu.gov.br/controle-externo/normas-e-orientacoes/normas-de-
fiscalizacao/levantamento.htm> 

https://portal.tcu.gov.br/controle-externo/normas-e-orientacoes/normas-de-fiscalizacao/levantamento.htm
https://portal.tcu.gov.br/controle-externo/normas-e-orientacoes/normas-de-fiscalizacao/levantamento.htm
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Ainda conforme constante do Roteiro de Levantamento:  “a utilização do levantamento 

apenas para conhecer a clientela não é recomendável, pois o ideal é agregar análises 

aos trabalhos desenvolvidos para que não sejam meramente descritivos. ”. Diante 

disso, a equipe buscou obter informações acerca do objeto fiscalizado, bem como 

identificar e avaliar a viabilidade da realização de fiscalizações por parte deste 

Tribunal. Para tanto, foram utilizadas algumas técnicas de planejamento, coleta de 

dados e diagnóstico.  

No que diz respeito ao planejamento, com base nas informações obtidas por meio de 

estudos da legislação aplicável, relatórios técnicos elaborados por este Tribunal de 

Contas relacionados ao mesmo objeto, consulta a sítios eletrônicos (Secretaria de 

Estado de Fazenda, Banco do Brasil, Secretaria de Estado de Educação, Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação, Secretaria do Tesouro Nacional), foram 

elaborados o Memorando e a Matriz de Planejamento (arquivados nesta diretoria 

como papel de trabalho), a fim de identificar quais eram as principais dúvidas que se 

buscavam esclarecer e os objetivos específicos que seriam abordados no 

desenvolvimento desse estudo. 

Concluído esse momento inicial, para a coleta de dados, foram desenvolvidos 

questionários, destinados especificamente aos seguintes órgãos e entidades, 

respectivamente: Controle Interno da Secretaria de Estado de Educação, Controle 

Interno da Secretaria de Estado de Fazenda, Controladoria Geral do Estado, 

Associação Mineira de Municípios, Secretaria de Estado de Fazenda, Secretaria de 

Estado de Educação e Banco do Brasil. 

Os questionários foram entregues aos responsáveis por meio de visitas técnicas e 

posteriormente encaminhados por e-mail. Essas visitas possibilitaram a coleta de 

informações preliminares, que auxiliaram no entendimento das respostas que foram 

posteriormente encaminhadas por escrito. Em algumas situações, após o exame 

inicial das respostas obtidas, ainda foi necessário realizar questionamentos adicionais 

ou novas visitas técnicas. Também houve cooperação do FNDE, que esclareceu 

algumas dúvidas encaminhadas via e-mail. 

Além disso, no que diz respeito especificamente à contabilização dos processos de 

arrecadação e repasse dos recursos relativos ao Fundeb, foi realizada uma 
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observação in loco com servidores da SEF responsáveis pelos lançamentos. Esse 

processo facilitou o entendimento da contabilidade do Fundeb, haja vista a 

complexidade tanto da arrecadação dos recursos que compõem as “cestas do 

Fundeb” quanto do repasse realizado pelo estado.  

Outra técnica de coleta de dados utilizada foi o uso de dados existentes, provenientes 

do Sistema Integrado de Administração Financeira  (SIAFI), que foram sistematizados 

em planilhas pelo Centro de Fiscalização Integrada e Inteligência do TCE/MG 

(Suricato) e também dos diversos documentos disponibilizados no portal eletrônico da 

Secretaria de Estado de Fazenda, como o Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária (RREO)7 e o Demonstrativo da Receitas e Despesas com Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino (MDE), ambos disponíveis no mesmo endereço 

eletrônico. 

O Banco do Brasil também disponibiliza à população algumas informações financeiras 

acerca do Fundeb em seu sítio eletrônico, que foram utilizadas para a instrução deste 

levantamento. Nesse sentido, a plataforma da instituição bancária oferece acesso ao 

Demonstrativo de Distribuição da Arrecadação8, que permite identificar 

separadamente quanto o Estado de Minas Gerais e cada município recebeu a título 

de Fundeb. Outra informação relevante pode ser extraída do Demonstrativo Fundeb9, 

que evidencia quanto cada unidade transferidora10 disponibilizou para o Fundo. 

Ainda como técnica de uso de dados existentes, foram colhidas informações do portal 

eletrônico do Tesouro Nacional referentes a dados consolidados sobre transferências 

constitucionais e legais, os quais possuíam os valores transferidos mês a mês ao 

Fundeb relativos às retenções de 20% das transferências constitucionais, bem como 

à Complementação da União, e sobre as demais receitas do Fundeb e as distribuições 

realizadas pelo FNDE11. 

                                                 
7 Disponível em: < 
http://www.fazenda.mg.gov.br/governo/contadoria_geral/lei_responsabilidade_fiscal/> 
8 Disponível em: < https://www42.bb.com.br/portalbb/daf/beneficiario,802,4647,4652,0,1.bbx> 
9 Disponível em: < https://www42.bb.com.br/portalbb/daf/fundeb.bbx> 
10 Parágrafo único do art. 16 da Lei nº 11.494/2007: São unidades transferidoras a União, os Estados 
e o Distrito Federal em relação às respectivas parcelas do Fundo cuja arrecadação e disponibilização 
para distribuição sejam de sua responsabilidade. 
11 Disponível em: < http://www.tesouro.fazenda.gov.br/pt/transferencias-constitucionais-e-legais> 

http://www.fazenda.mg.gov.br/governo/contadoria_geral/lei_responsabilidade_fiscal/
https://www42.bb.com.br/portalbb/daf/beneficiario,802,4647,4652,0,1.bbx
https://www42.bb.com.br/portalbb/daf/fundeb.bbx
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/pt/transferencias-constitucionais-e-legais
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Quanto às técnicas de diagnóstico, a equipe desenvolveu o mapeamento de 

processos, por meio da elaboração de fluxogramas, encaminhados para validação à 

Secretaria de Estado de Fazenda, visando conhecer o funcionamento dos processos 

de trabalho e identificar práticas que pudessem estar em desacordo com a legislação 

que rege a matéria.  

Também foi elaborada a Análise SWOT, Anexo 1, com o intuito de identificar as forças 

e fraquezas do ambiente interno do objeto fiscalizado e as oportunidades e ameaças 

do ambiente externo. Ademais, foi desenvolvido o Diagrama de Verificação de Risco 

(DVR), Anexo 2, e a Avaliação de Riscos, buscando identificar os riscos inerentes ao 

objeto fiscalizado. 

Todas as técnicas de diagnóstico realizadas objetivaram, além de conhecer o 

funcionamento das etapas inerentes ao Fundeb, atender a uma das finalidades do 

levantamento, que é identificar a necessidade da realização de outros procedimentos 

de controle, segundo os critérios de materialidade, oportunidade, relevância e risco.  

Importa informar que não houve limitações ao trabalho da equipe técnica durante a 

realização deste levantamento.  

2 DESENVOLVIMENTO 

 

O desenvolvimento deste relatório foi pautado nos objetivos definidos na Matriz de 

Planejamento do levantamento, que foram explicitados no item 1.2 Objetivo e Escopo 

deste relatório. Nesse sentido, as informações coletadas pela equipe de trabalho, seja 

por meio de pesquisa interna, ou pelas visitas técnicas, foram agrupadas nos subitens 

a seguir, com o intuito de atender a cada um dos objetivos definidos na matriz. 

2.1 Conhecer os procedimentos de controle interno do Estado realizados nas 

etapas pelas quais passam os recursos do Fundeb e se esses controles são 

adequados e suficientes 

 

Conforme foi relatado anteriormente, foram desenvolvidos questionários para coletas 

de dados junto ao Controle Interno da Secretaria de Estado de Educação, Controle 

Interno da Secretaria de Estado de Fazenda e da Controladoria Geral do Estado, 
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visando à obtenção de informações relacionadas ao tema deste levantamento, ao 

conhecimento do funcionamento do controle interno desses órgãos e dos 

procedimentos do Governo e à identificação de descumprimento da Lei 23.387/2019 

e do Termo de Acordo firmado pelo Estado de Minas Gerais e a Associação Mineira 

dos Municípios, relacionados aos repasses dos valores do Fundeb. Além das 

respostas aos referidos questionários, foram realizadas por esta equipe de 

levantamento reuniões com os representantes do controle interno dos referidos 

órgãos. As informações e conclusões relativas aos questionários e reuniões serão 

relatadas nos subitens a seguir. 

 

2.1.1. Da Unidade Setorial de Controle Interno da SEE 

 

Por meio do Ofício nº 001/2019, de 25/09/2019, fl.02, foram requisitadas informações 

e documentação junto à Unidade Setorial de Controle Interno (USCI) da SEE. O 

Auditor Setorial da SEE, por meio do Memorando.GCG/CSET SEE.nº159/2019, de 

26/09/2019, encaminhou o referido Ofício à Subscretária de Administração e ao 

Superintendente de Planejamento e Finanças da SEE, solicitando respostas às 

questões formuladas por esta equipe, pertinentes às aludidas áreas, para posterior 

repasse. 

Cumpre informar ainda, que na visita técnica realizada na data de 25/09/2019, na 

USCI do órgão, o Sr. Leandro Resende Mendes, então Auditor Setorial, informou 

que, em razão das acentuadas demandas que envolvem a SEE, e a especificidade 

do objeto deste levantamento, não foram realizados trabalhos relacionados ao 

Fundeb. 

Essa informação foi posteriormente confirmada, por meio do Ofício CGE/CSET_SEE 

nº. 235/2019, de 08/10/2019, fl. 04. O Auditor Setorial da SEE informou que “não 

foram realizados, no âmbito da Controladoria Setorial da SEE, trabalhos de auditoria 

tendo como escopo específico questões afetas ao FUNDEB.” (grifo nosso). 

Questionado a respeito das ações de controle interno na SEE relacionadas aos 

registros contábeis das receitas e despesas do Fundeb, o referido superintendente 
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informou que “fica a cargo da Superintendência de Planejamento e Finanças do 

órgão”. 

Observou-se, ainda, que as questões nº 1 a 5 do Ofício nº 001/2019, relacionadas 

ao controle e acompanhamento do Fundeb, bem com a requisição de cópias de 

relatórios de auditorias ou outras ações de controle, realizados pela SEE, e 

fornecimento de normas internas quanto ao tema (itens 6 e 7 do mesmo ofício), 

inerentes ao controle interno da SEE, requisitadas para a USCI do órgão, foram por 

esta repassadas e respondidas pelo Sr. Silas Fagundes de Carvalho, 

Superintendente de Planejamento e Finanças do órgão, e membro do Conselho de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundeb (Consfundeb-MG). 

Tais fatos denotam que não houve por parte da Unidade Setorial de Controle Interno 

da SEE qualquer atividade de controle interno em relação ao Fundeb, uma vez que 

esses controles são realizados pela Superintendência de Planejamento e Finanças 

da SEE/MG. 

2.1.2. Da Unidade Setorial de Controle Interno da SEF 

Na data de 27/09/2019, esta equipe reuniu-se com o Sr. Alberto Luiz Alves Viotti, 

Auditor Setorial da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF/MG), sendo na ocasião 

apresentado o Ofício nº 002/2019, fls. 09/10, contendo questões inerentes ao tema 

deste levantamento. 

Por meio do Memorando.SEF/Nº28/2019, de 02/10/2019, fl. 11, o referido Auditor 

Chefe da SEF encaminhou ao Subsecretário do Tesouro Estadual os 

questionamentos formulados por esta equipe para que fossem respondidos pelas 

unidades competentes da Subsecretaria. 

Verificou-se que por meio das respostas colhidas pela USCI junto à Subsecretaria 

do Tesouro Estadual, por meio da Nota Técnica nº 047/2019, fls.12/19, que os 

mecanismos de controle aplicados pelo órgão, em cada uma das etapas 

(arrecadação, recolhimento, centralização e repasse dos recursos à conta única do 

Fundeb), concentram-se no âmbito da Superintendência de Arrecadação e 

Informações Fiscais (SAIF) e da Superintendência Central de Administração 

Financeira (SCAF) da SEF. 
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Embora a Unidade Setorial de Controle Interno (resposta ao Item 4 do questionário) 

possua acesso aos módulos de consulta do SIAFI, onde se contabilizam as receitas 

que compõem a base de cálculo do Fundeb, a mesma unidade de controle interno 

informou (em resposta ao Item 5 do questionário) que “não foram identificados 

mecanismos de controle específicos referentes às demonstrações contábeis 

relativas ao Fundeb”. 

Questionada, se está sendo feito o acompanhamento por parte da USCI da SEF do 

Termo de Acordo firmado pelo Estado de Minas Gerais e Associação Mineira de 

Municípios (AMM), a mesma informou que “até o momento não”. Como 

consequência, não há no âmbito da Unidade Setorial de Controle Interno da SEF 

relatórios de auditorias relacionadas ao Fundeb (solicitado no item 9 do questionário). 

 

2.1.3. Da Controladoria Geral do Estado  

Da mesma forma que foram realizadas visitas técnicas e apresentados questionários 

junto às Unidades Setoriais de Controle Interno da SEE e da SEF, também foram, 

por meio do Ofício nº 003/2019-DCEE-2ªCFE, fls. 20/21 formuladas questões 

relacionadas ao controle interno existente ou eventualmente realizado pela 

Controladoria Geral do Estado, referentes ao Fundeb. 

Em resposta, a Auditora Geral do Estado, Sra. Luciana Cássia Nogueira, 

encaminhou, na data de 19/11/2019, e-mail institucional (fls. 22/23), de onde 

destacam-se os pontos a seguir. 

Questionada acerca de como é feito o acompanhamento pela Controladoria Geral do 

Estado (CGE) dos recursos do Fundeb, bem como da periodicidade com que são 

realizados esses controles, a CGE informou que: 

... é realizada, anualmente, consulta e conferência dos demonstrativos, 
relacionados abaixo, publicados pela Secretaria de Estado de Fazenda 
confrontando com os dados extraídos do Armazém de Informações SIAFI e 
a LOA – Lei Orçamentária Anual do ano em referência. Concluída a análise, 
esta comporá o Relatório de Controle Interno emitido pela Controladoria e 
enviado junto a prestação de contas do Governador.  

 Demonstrativo das receitas e despesas com manutenção e 
desenvolvimento do ensino – MDE RREO - Anexo 8 (LDB, art. 72); 

 Demonstrativo da aplicação de recursos do fundo desenvolvimento da 
educação básica e valorização dos profissionais da Educação; 
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 Demonstrativo da aplicação de recursos na manutenção e 
desenvolvimento do ensino à conta de recursos ordinários e dos vinculados 
ao Fundo de Educação – MDE. 

Porém, questionada se o Fundeb está incluso em alguma ação/plano de controle da 

CGE, esta respondeu: 

Nos planejamentos de auditoria de 2019 não constam previsão de realização 
de ação/plano de controle específica sobre o Fundeb. Porém, a partir do 
Decreto nº 47.510, de 11 de outubro de 2018, passamos a ter a competência 
de avaliar o cumprimento dos índices de aplicação de recursos orçamentários 
determinados nas Constituições Federal e Estadual, bem como a observância 
aos princípios aplicáveis à administração pública na realização das despesas 
correspondentes. Diante disso em 2020 ou exercícios seguintes faremos 
trabalho de auditoria relacionado com o fundo em questão. (grifos nossos) 

Solicitada a fornecer cópias de relatórios de auditorias ou outras ações de controles 

relacionadas ao tema, a CGE informou não ter trabalhos em andamento quanto ao 

Fundeb e, ainda, que “não foram localizados trabalhos concluídos envolvendo 

recursos relacionados aos Fundeb.” 

A Controladoria informou também a existência de mecanismos de controle referentes 

aos registros contábeis relativos ao Fundeb por meio de “acompanhamento periódico 

dos valores registrados na conta contábil 2.1.8.8.1.17- Repasses de Recursos 

Constitucionais e legais, destinada a transferência aos municípios, porém não são 

confirmados se os valores condizem com os percentuais, definidos em legislação 

específica do Fundeb, em relação à receita arrecadada. ” 

Informou que o Termo de Acordo firmado entre o Estado de Minas Gerais e a AMM 

não tem sido objeto de acompanhamento por parte da CGE. 

Questionada, afirmou que a situação de insuficiência financeira do estado pode ser 

entendida como risco e/ou fragilidade para cumprimento do acordo; e, ainda, se tem 

conhecimento se o Governo do Estado vem implementando as providências e 

adaptações necessárias ao cumprimento da Lei nº 23.387/2019, a CGE informou não 

ter ciência do assunto em questão.  
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2.1.4. Os procedimentos internos de controle utilizados pelo Estado, sobre as 

etapas de arrecadação, centralização, recolhimentos, repasse, recebimento e 

aplicação desses recursos, são adequados e suficientes?  

Verificou-se inexistência de procedimentos de controles internos específicos e 

fragilidade nos controles das etapas relacionadas aos recursos do Fundeb no que 

tange às Unidades Setoriais de Controle Interno dos órgãos envolvidos (SEE, SEF) e 

CGE, conforme observações apontadas nos subitens do item 2.1.1, 2.1.2 e 2.1.3, das 

quais se destacam as seguintes: 

 em nenhuma das Unidades Setoriais de Controle Interno envolvidas (SEE, 

SEF e CGE) há relatórios de auditoria, trabalhos ou outra ação de controle 

relacionados ao Fundeb; 

  da mesma forma, tanto nas unidades setoriais de controle interno da SEF e 

da SEE, bem como na CGE, não ficou demonstrada a existência de 

acompanhamento do Termo de Acordo firmado pelo Estado de Minas Gerais 

e a Associação Mineira dos Municípios-AMM, relacionados aos repasses dos 

valores do Fundeb, bem como não há conhecimento se estão sendo ou não 

observadas e implementadas, por parte do Governo Estadual, as medidas 

administrativas previstas na Lei 23.387/2019, inerentes ao Fundeb; 

 os mecanismos de controle da SEF aplicados em cada uma das etapas de 

arrecadação, recolhimento, centralização e repasse dos recursos à conta 

única do Fundeb, concentram-se no âmbito da Superintendência de 

Arrecadação e Informações Fiscais (SAIF) e da Superintendência Central de 

Administração Financeira (SCAF). Da mesma forma ocorre na SEE, uma vez 

que as ações de controle interno relacionadas aos registros contábeis das 

receitas e despesas do Fundeb ficam a cargo da Superintendência de 

Planejamento e Finanças deste órgão; 

Também é importante frisar um princípio que deve ser inerente à atividade de 

controle interno. Conforme o Manual de Orientações Técnicas da Atividade de 
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Auditoria Interna Governamental do Poder Executivo Federal (2017, p. 136)12, a 

segregação de funções é um princípio que: 

Consiste na separação de funções de tal forma que estejam segregadas entre 
pessoas diferentes, a fim de reduzir o risco de erros ou de ações inadequadas 
ou fraudulentas. Geralmente implica dividir a responsabilidade de registro, 
autorização e aprovação de transações, bem como de manuseio dos ativos 
relacionados.  

Dessa forma, a aplicação desse princípio, na estrutura dos órgãos ou unidades, deve 

prever a separação entre as funções de autorização/aprovação de operações, 

execução, controle e contabilização, evitando, assim, o acúmulo de funções em 

apenas uma pessoa ou setor. 

Diante de tais fatos, conclui-se que as medidas de controle interno identificadas neste 

levantamento não são adequadas e suficientes, considerando que se restringem aos 

próprios órgãos executores. Essa situação pode ainda resultar em risco de violação 

ao princípio contábil e administrativo da segregação de funções, tendo em vista a 

possibilidade de os mesmos servidores atuarem como fiscais e executores de uma 

mesma função. 

 

2.1.5. Informações Complementares 

 

2.1.5.1. Da avaliação da maturidade e desempenho da gestão fiscal no Estado 

de Minas Gerais 

Oportuno ressaltar que o Estado de Minas Gerais, por meio de uma Equipe de 

Avaliação composta por auditores especialistas do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), por representantes da Comissão de Gestão Fazendária 

(COGEF), bem como de consultores do BID, com participação de representantes da 

SEF, SEPLAG-MG, CGE-MG, AGE-MG,SES-MG, Secretaria de Estado de Segurança 

Pública (SESP-MG) e da Ouvidoria Gerado do Estado (OGE-MG), realizou uma 

avaliação de desempenho da Gestão Fiscal no Estado, coletando informações junto 

aos gestores e técnicos, responsáveis pela gestão fiscal no Estado, no período de 18 

a 22 de fevereiro de 2019. Ao final, elaborou-se o Relatório de Avaliação de 

                                                 
12 Disponível em: https://www.cgu.gov.br/Publicacoes/auditoria-e-fiscalizacao/arquivos/manual-de-
orientacoes-tecnicas-1.pdf 

https://www.cgu.gov.br/Publicacoes/auditoria-e-fiscalizacao/arquivos/manual-de-orientacoes-tecnicas-1.pdf
https://www.cgu.gov.br/Publicacoes/auditoria-e-fiscalizacao/arquivos/manual-de-orientacoes-tecnicas-1.pdf
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Desempenho, repassado pela CGE a esta equipe, quando da visita técnica realizada 

no referido órgão, cuja cópia encontra-se arquivada (papéis de trabalho) nesta 

diretoria para eventuais consultas.   

O aludido relatório trata de questões gerais, relacionadas à gestão fiscal do Estado, 

atividade desenvolvida pela SEF, órgão fiscalizado neste levantamento, motivo por 

que se mostra pertinente expor as informações seguintes. 

O relatório apresentou as principais conclusões sobre a maturidade dos processos e 

o desempenho da gestão fiscal no Estado de Minas Gerais. Como parte dos principais 

diagnósticos, constatou-se que a “dimensão cobrança e arrecadação foi avaliada 

como Avançado”, destacando-se o ponto de que a arrecadação das receitas 

tributárias possui ampla cobertura e é disponibilizada em tempo real pela rede 

bancária. Constatou-se, ainda, que “a arrecadação é processada integralmente na 

rede bancária (são 7 os bancos conveniados), adota documento único de arrecadação 

para todos os tributos do Estado (DAE)13 mas o controle para evitar a duplicidade de 

pagamento está restrito ao IPVA online. (...)” (fl.85/86 do citado relatório). 

Todavia, como pontos negativos, constatou que “a gestão de Custos e Gastos 

Públicos” bem como “a dimensão Planejamento e Execução Orçamentária” foram 

classificadas como Iniciantes (+), o que denota a fragilidade dessas dimensões.  

Também foi avaliada a dimensão Transparência e Cidadania Fiscal (fls. 62/64 do 

mesmo relatório) que trata da disponibilização de informações sobre a origem e 

aplicação dos recursos públicos, sendo classificada como Intermediário (+), contendo 

pontos positivos, como disponibilização tempestiva de informações previstas na 

legislação federal, informações de todos órgãos nos relatórios fiscais e parcerias com 

universidades e associações de classes (educação fiscal).  

Segundo o mesmo relatório, merecem, no entanto, atenção: “(i) o programa de 

educação fiscal é tradicional, com de ausência elementos inovadores e de avaliação 

de efetividade; (ii) a Ouvidoria especializada para a área fazendária está 

institucionalizada na Ouvidoria Geral, mas seus fluxos e processos são pouco 

                                                 
13 Documento de Arrecadação Estadual 
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conhecidos pela SEF-MG; e (iii) o site da SEF-MG disponibiliza muitas informações 

da gestão fiscal. ” 

Quanto à questão da transparência relacionada às informações públicas, oportuno 

destacar a criação, pelo Governo Estadual, do Conselho de Transparência e Combate 

à Corrupção, ocorrida por meio do Decreto Estadual nº 47.674/19, em vigor desde 1º 

de julho de 2019. Esse conselho tem por finalidade debater e sugerir medidas de 

aperfeiçoamento e fomento de políticas e estratégias, no âmbito da Administração 

Pública, sobre prevenção e combate à corrupção, fomento da transparência e do 

acesso à informação pública, integridade e ética nos setores público e privado e 

controle social para acompanhamento e fiscalização da aplicação dos recursos 

públicos. 

 

2.1.5.2. Do diagnóstico de autoavaliação da maturidade em gestão de riscos 

realizado pela CGE nas Secretarias do Estado de Minas Gerais 

 

A CGE apresentou um diagnóstico de autoavaliação realizada pelos servidores de 

doze secretarias do estado visando conhecer ou medir o grau de maturidade da 

gestão de riscos na Administração Pública direta estadual, e o fornecimento de 

informações estratégicas sobre os processos relevantes desses órgãos, além de criar 

subsídios para tomada de decisões.  

 

Importa ressaltar que o trabalho, apesar de não abordar controles específicos quanto 

ao Fundeb, é relevante, uma vez que demonstra a avaliação em relação à gestão de 

riscos dos órgãos como um todo, incluindo a SEF e a SEE. 

 

Esse trabalho foi encaminhado pela CGE à Diretoria de Controle Externo do Estado - 

DCEE deste Tribunal, razão pela qual a nossa equipe teve acesso às informações. 

Os critérios definidos para a realização do trabalho, conforme extraído do aludido 

relatório, consistiram nos seguintes:  

Conhecer a percepção dos servidores sobre o grau de consciência 
organizacional dos aspectos relacionados a liderança, política, estratégias, 
definição de responsabilidades e desenvolvimento de pessoas no que tange 
ao ambiente de gestão de riscos;  
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Conhecer a percepção dos servidores sobre o grau de implementação de 
práticas e estruturas necessárias aos processos de trabalho voltados para a 
identificação de riscos, avaliação da probabilidade de ocorrência e os 
impactos nos resultados pretendidos, bem como as etapas tratamento 
(resposta a riscos), monitoramento e comunicação de riscos;  

Conhecer a percepção dos servidores sobre a existência de medidas 
específicas para gerenciar riscos quando se trabalha com parceiros, cujo 
relacionamento visa ao cumprimento de objetivos previamente acordados 
pelas Secretarias com entes públicos ou privados.  

Conhecer a percepção dos servidores sobre se o gerenciamento de riscos de 
fato contribui para conferir mais garantia de que os resultados institucionais 
das Secretarias de Estado serão alcançados.  

No que tange à SEF, os resultados encontram-se inseridos no Relatório nº 

1190.0938.19, datado de 18/06/2019, intitulado “Diagnósticos de autoavaliação da 

maturidade em gestão de riscos na Secretaria de Fazenda”, arquivados como papel 

de trabalho nesta diretoria. 

De acordo com o referido relatório, os níveis de maturidade são medidos da seguinte 

forma: a) Inicial (Prática realizada de maneira informal e esporádica em algumas áreas 

relevantes para os objetivos chaves da organização); b) Básico (Prática realizada de 

maneira informal e esporádica na maior parte das áreas relevantes para os objetivos 

chaves); c) Intermediário (Prática realizada de acordo com normas e padrões 

definidos em algumas áreas relevantes para os objetivos chaves); d) Aprimorado 

(Prática realizada de acordo com normas e padrões definidos na maior parte das áreas 

relevantes para os objetivos chaves); e e) Avançado (Prática realizada de acordo com 

normas e padrões definidos em todas as áreas relevantes para os objetivos chaves 

da organização). 

As Dimensões da Gestão de Riscos foram classificadas em quatro dimensões: a) 

Ambiente (Liderança, Políticas e estratégias, pessoas; b) Processos (Identificação e 

análise de riscos, Avaliação e resposta a riscos; Monitoramento e comunicação; c) 

Parcerias; e d) Resultados (Eficácia da gestão de riscos e Resultados 

organizacionais). 

Ainda de acordo com o referido relatório, o nível de maturidade foi medido da seguinte 

forma: acima de 80,1% (avançado); 60,1% a 80% (Aprimorado); 40,1% a 60% 

(básico); e até 20% (Inicial). 



 
 

103 

 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DO ESTADO 
 

 

Como resultado final, constatou-se nos trabalhos realizados pela CGE que a 

Administração Pública Direta do Estado de Minas Gerais encontra-se em nível básico 

de maturidade (25,8%) em gestão de riscos, de acordo com a percepção dos 

servidores das secretarias; que quatro secretarias encontram em nível inicial de 

maturidade; e oito, dentre elas a SEE e a SEF, em nível básico de maturidade, sendo 

que essas duas secretarias obtiveram, respectivamente, índice global de 33,5% e 

34,9%.  

Objetivando melhorar o estágio de maturidade em gestão de riscos no âmbito da 

Administração Direta Estadual, os auditores da CGE sugeriram as seguintes ações de 

aperfeiçoamento: 

Obter o envolvimento da alta administração com a implantação da gestão de 
riscos; Instituir política corporativa de gestão de riscos; Capacitar os 
servidores a fim de aumentar seu conhecimento sobre gestão de riscos; 
Normatizar ações e métodos que visem a utilização da ferramenta de gestão 
de riscos; Estruturar setores para que se responsabilizem pela condução do 
método; Aprimorar controles internos para que minimizem riscos em 
processos; Obter informações gerenciais sobre riscos de processos a fim de 
que o gestor tenha subsídio para tomada de decisão; Outras ações 
específicas de desenvolvimento abordadas nas questões constantes do 
Apêndice deste relatório.  

 
O resultado deste trabalho vai ao encontro das conclusões desta equipe técnica 

acerca da fragilidade dos controles internos da SEF e da SEE em relação ao objeto 

deste levantamento. 

 

2.2  Verificar, considerando a assinatura do Termo de Acordo entre o Governo 

Estadual e a AMM, no CEJUSC/TJMG, em 4 de abril de 2019, se o estado está 

realizando regularmente os repasses de recursos da educação ao Fundeb. 

Identificar os riscos e fragilidades para o cumprimento do acordo sobre o 

pagamento dos atrasados ao fundo e aos municípios mineiros. 

Um dos objetivos definidos pela equipe de trabalho na matriz de planejamento foi 

identificar se o Estado de Minas Gerais estava cumprindo o Termo de Acordo 

celebrado entre este e a AMM, no CEJUSC/TJMG, em 04 de abril de 2019. 
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Cumpre informar que, em consulta formulada no sitio eletrônico do TJMG14, na data 

de 11/02/2020, verificou-se que o órgão especial do TJMG, por meio do 

Desembargador Presidente Nelson Missías de Morais, vem determinando a 

suspensão de execuções/ações/recursos15 ajuizadas por municípios, de valores 

devidos a título de ICMS, IPVA e FUNDEB, contra o Estado de Minas Gerais, em 

razão do interesse desses municípios em aderir ao referido Termo de Acordo,  

depreendendo-se dessas decisões que “o acordo somente alcançará o Município que 

a ele adere, o que poderá ser levado a efeito independentemente de sua filiação à 

AMM, ficando a cargo dos municípios, requererem a extinção dessas 

ações/execuções ou recursos.   

No que tange à previsão constante do parágrafo primeiro da cláusula primeira do 

Acordo sobre a disponibilização à AMM de acesso ao Sistema Integrado de 

Administração Financeira (SIAFI/MG), a SEF disponibilizou acesso a um computador 

em suas dependências, na Cidade Administrativa. Segundo a SEF/MG: 

O acesso é realizado pela representante da AMM, Angélica Ferreti, que 
possui senha de acesso a funcionalidade “Consulta Movimentação da 
Receita exercício 2019” desde 26.06.2019. Destaque-se que a restrição de 
acesso é apenas a necessidade de utilização da rede da SEF/MG, que foi 
resolvida (sic) com a disponibilização do computador nas dependências da 
Secretaria.  

A AMM também foi questionada sobre esse acesso, sobre o qual informou que foi 

concedido em junho de 2019, por meio de consulta nos computadores da SEF, tendo 

em vista as tentativas frustradas de instalação do SIAFI no espaço da AMM na Cidade 

Administrativa. Tal declaração vai ao encontro do pronunciamento da SEF. 

No que diz respeito à regularização dos repasses ao Fundeb a partir de fevereiro de 

2019, foi direcionada uma questão específica sobre o tema para a AMM, para a SEF 

e para a SEE. Todos afirmaram que os repasses têm sido feitos regularmente a partir 

de fevereiro, de modo que não existem pendências financeiras por parte do estado 

referentes a esse período.  

                                                 
14 https://pe.tjmg.jus.br/rupe/portaljus/intranet/principal.rupe 
15 Nº 1.0000.18.074486-4/000; 1.0000.18.074486-4/003; Nº 1.0000.18.074486-4/002; 
1.0000.18.074486-4/005 
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Importa ressaltar que a própria AMM afirmou a adimplência do ente estadual, 

conforme resposta dada à seguinte questão “O Estado está realizando regularmente 

os repasses de recursos ao FUNDEB referentes às arrecadações a partir de 30 de 

janeiro de 2019, conforme previsto na cláusula primeira do Termo de Acordo, 

celebrado entre o Estado de Minas Gerais e a Associação Mineira dos Municípios – 

AMM, no dia 04 de abril de 2019?”: 

Sim. O Departamento de economia da AMM recebe semanalmente da 
Secretaria de Estado de Fazenda cópia dos ofícios remetidos ao Banco do 
Brasil dos valores a serem distribuídos da cota parte do ICMS e FUNDEB, os 
quais são conferidos por município nos depósitos do Banco do Brasil, também 
confrontados via portal da transparência do governo de Minas e do Tesouro 
Nacional e do acompanhamento via Sistema do SIAFI.  

À mesma questão, a Secretaria de Fazenda fez a seguinte declaração: 

Com relação ao FUNDEB, registra-se todos os valores devidos do exercício 
2019 estão regulares, não restando nenhuma pendência deste exercício em 
aberto. 
 
Com relação aos riscos de cumprimento do referido acordo, verifica-se que o 
mesmo já está sendo regularmente cumprido já neste ano com o pagamento 
das parcelas acordadas para quitação do Transporte Escolar. Com relação 
as parcelas acordadas de FUNDEB, do ponto de vista técnico, estas estão 
previstas no Fluxo de Caixa Estadual para os próximos 03 (três) anos e o 
risco quanto ao seu cumprimento envolve apenas a não efetivação das 
receitas também previstas no Fluxo de Caixa ou incremento na despesa não 
computada no mesmo fluxo. 

Depreende-se dos relatos acima que o Estado de Minas Gerais procedeu à 

regularização dos repasses constitucionais e legais para o Fundeb, que está 

cumprindo o referido Termo de Acordo.  

A fim de verificar essas informações, a equipe de trabalho coletou dados do site da 

Secretaria do Tesouro Nacional16, fazendo uma comparação do montante de recursos 

efetivamente distribuídos pelo Fundeb de Minas Gerais nos últimos três anos – 2017 

a 2019: 

 

 

                                                 
16 Disponível em: <http://tesouro.gov.br/web/stn/-/transferencias-constitucionais-e-
legais#Dados_consolidados> 

http://tesouro.gov.br/web/stn/-/transferencias-constitucionais-e-legais#Dados_consolidados
http://tesouro.gov.br/web/stn/-/transferencias-constitucionais-e-legais#Dados_consolidados
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Gráfico 1 – Fundeb total distribuído ao Estado e aos municípios de 2017 a 2019 

 

Percebe-se que, em 2019, o Fundeb distribuiu um montante substancialmente maior 

de recursos ao Estado de Minas Gerais e aos seus municípios do que nos anos de 

2017 e 2018. Isso evidencia a regularização dos repasses da cota-parte estadual ao 

Fundo no ano de 2019. 

A título de cotejo, é interessante destacar que, segundo a Portaria Interministerial nº 

07, publicada em dezembro de 201817, foi feita uma estimativa de receitas para o 

Fundeb de Minas Gerais de 2019 no valor de R$ 14.619.545.200,00. Ou seja, os 

recursos efetivamente distribuídos pelo Fundo durante o ano (R$ 15.335.494.564,20), 

superaram a previsão de receita. 

Já em 2018, a estimativa anual foi frustrada por uma distribuição consideravelmente 

inferior ao previsto, com previsão de R$ 13.810.426.440,33 contra uma distribuição 

de apenas R$ 9.818.183.021,08. Em 2017, o montante distribuído no total do ano foi 

ligeiramente superior ao estimado, com uma previsão de R$ 12.910.917.108,05 contra 

distribuição de R$ 12.991.526.268,62. 

                                                 
17 Portarias disponíveis em: <https://www.fnde.gov.br/index.php/financiamento/fundeb/area-para-
gestores/dados-estatisticos> 
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Fazendo a segregação dos recursos do Fundeb de 2019, que foram recebidos pelo 

Estado dos recebidos pelos municípios, tem-se o seguinte panorama nos últimos três 

anos: 

Gráfico 2 – Fundeb total distribuído aos municípios de 2017 a 2019 

 

Gráfico 3 – Fundeb total distribuído ao Estado de 2017 a 2019 
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Nota-se que, em praticamente todos os meses, os recursos distribuídos em 2018 

(período em que ocorreu a maior retenção de recursos que eram devidos ao Fundo) 

permanecem abaixo dos montantes dos anos de 2017 e 2019.  

Além disso, foram coletados os dados da arrecadação orçamentária, que estão 

disponíveis no portal da SEF, na parte que trata das Finanças Públicas18, e calculado 

o valor que deveria ser repassado ao Fundeb de fevereiro a dezembro de 2019, 

especificamente no que diz respeito aos impostos de competência arrecadatória 

estadual. Esse resultado foi confrontado com os valores constantes do demonstrativo 

do Banco do Brasil, que informa os repasses destinados mensalmente ao Fundeb19.  

A comparação resultou no quadro seguinte, por meio do qual se observa que no 

período de fevereiro de 2019 a dezembro de 201920 o Estado de Minas Gerais 

repassou R$ 26.248 mil a menos para o Fundo, se considerada apenas a 

arrecadação demonstrada no orçamento do período: 

Quadro 1 – Comparativo entre a arrecadação orçamentária e os repasses 
financeiros ao Fundeb em 2019 – acumulado de fevereiro a dezembro 

 

Ainda que haja uma diferença entre os valores orçamentários e financeiros, ela se 

mostra irrelevante diante do valor que o estado deixou de repassar ao Fundo em 2018 

- R$4.924.287.099,5321 -, representado apenas 0,53% desse valor. Torna-se menor 

ainda se comparada ao valor que deveria ter sido repassado em 2019 – 

R$10.423.680.131,33, representando apenas 0,25%. Além disso, essa divergência 

pode ser explicada pelos motivos que serão demonstrados a seguir. 

                                                 
18 Disponível em: < http://www.fazenda.mg.gov.br/governo/contadoria_geral/> 
19 Disponível em: < https://www42.bb.com.br/portalbb/daf/fundeb.bbx> 
20 O cálculo foi realizado com início em fevereiro, em função de ter sido o mês a partir do qual o Estado 
se disponibilizou a regularizar os repasses ao Fundeb. 
21 Valor da dívida conforme registrado no Termo de Acordo 

Imposto Valor Arrecadado Fundeb Estado Fundeb Município Fundeb Total Valor Repassado Diferença

ICMS 47.791.119.061,10 7.168.667.859,17 2.389.555.953,06 9.558.223.812,22 9.501.350.679,38 56.873.132,84

IPVA 3.426.293.893,47 342.629.389,35 342.629.389,35 685.258.778,69 713.516.776,27 -28.257.997,58

ITCMD 900.987.702,06 180.197.540,41 0,00 180.197.540,41 182.564.583,65 -2.367.043,24

10.423.680.131,33 10.397.432.039,30 26.248.092,03

Valor 

Acumulado 

Fevereiro a 

Dezembro 

2019 TOTAIS

http://www.fazenda.mg.gov.br/governo/contadoria_geral/
https://www42.bb.com.br/portalbb/daf/fundeb.bbx
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Primeiramente, é impraticável que os repasses provenientes da arrecadação 

orçamentária realizada dentro de um mês sejam todos transferidos financeiramente 

dentro daquele período. A título de exemplo, não há como repassar as cotas-parte do 

Fundeb da arrecadação do último dia de um mês dentro daquele mesmo mês, por 

questões práticas. O resultado disso é a divergência entre os repasses apurados 

orçamentariamente e os apurados financeiramente. 

Ademais, existem algumas compensações que são realizadas nos repasses, como 

descontos de valores que podem ter sido repassados indevidamente em função de 

uma classificação incorreta da receita, por exemplo. 

Dessa forma, essa conferência apresenta apenas indícios acerca da regularidade 

dos repasses que são realizados pelo estado ao Fundeb. Para apurar essa 

regularidade com confiabilidade é necessário realizar conferências mais 

aprofundadas, que envolvam análises dos lançamentos contábeis aliadas a 

conciliações bancárias, dentre outros mecanismos que demandem um trabalho de 

observação mais minucioso e específico que o realizado neste levantamento. Isso 

porque existem muitos desdobramentos das contas contábeis em níveis auxiliares e, 

ainda, devido à própria forma de realização da conciliação bancária estadual 

(ausência de automatização), conforme demonstrado no item 2.5. 

A partir de 2020, além de manter a regularidade dos repasses ao Fundeb, o estado 

deverá começar a quitar as parcelas que estão atrasadas, o que fará com que haja 

ainda mais divergências entre a apuração orçamentária e financeira e, 

consequentemente, tornará mais difícil a conferência dos valores. Outro agravante 

para a conferência é a previsão da cláusula oitava do Termo de Acordo sobre a 

possibilidade de compensação de eventuais valores bloqueados ou repassados 

judicialmente ao município durante a sua execução com as parcelas a ele devidas. 

Nesse sentido, não obstante os indícios da regularidade estadual e embora a SEF, 

questionada acerca dos riscos para o cumprimento do Termo, tenha se pronunciado 

que esses pagamentos já estão previstos, do ponto de vista técnico, no Fluxo de Caixa 

Estadual e que o risco de inadimplemento estaria associado à não efetivação de 

receitas ou ao incremento de despesas não previstas no Fluxo, é preciso se atentar. 

Uma situação possível e agravante, por exemplo, é a da dívida do Estado de Minas 
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com a União, que é garantidora de operações de crédito realizadas pelo Estado22. 

Atualmente, a União está impedida de executar as contragarantias do Estado de Minas 

Gerais, pois foram concedidas liminares no Supremo Tribunal Federal (STF) ao longo de 

2019, suspendendo sua execução. Porém, as liminares podem ser derrubadas, o que 

causaria imenso dano à execução financeira do orçamento de Minas, inclusive ao 

pagamento das parcelas em atraso do Fundeb. 

Considerando, em conjunto, as informações coletadas para o atendimento do 

presente objetivo, e conforme resultado obtido por meio da elaboração do Diagrama 

de Verificação de Riscos, a equipe de trabalho classificou o risco do não pagamento 

das parcelas atrasadas, como provável (uma vez que há indícios que possa ocorrer 

nesse horizonte), o que resultaria em um impacto muito alto em relação à 

disponibilização dos recursos do Fundeb. 

Diante de todo o exposto, com fulcro no disposto no inciso II do art. 282 da Resolução 

TCEMG nº 12/2008, entende-se ser de grande valia a realização de inspeção por 

parte desta Corte de Contas, a fim de esclarecer o motivo das diferenças detectadas 

entre os demonstrativos financeiros e orçamentários, exemplificadas no Quadro 1. 

Essa ação de fiscalização permitirá, inclusive, uma conferência mais confiável dos 

repasses que vierem a ser feitos regularmente ao Fundeb.  

Além disso, entende-se por oportuna, com fulcro no disposto nos arts. 279 e 280 da 

Resolução TCEMG nº 12/2008, a realização de acompanhamento dos pagamentos 

ao longo do exercício de 2020 e demais em que deva ocorrer a quitação dos débitos 

relativos ao ICMS, IPVA e Fundeb (30 parcelas mensais a partir do mês de abril de 

2020), conforme previsão no Termo de Acordo. Não obstante a verificação desses 

pagamentos em sentido macro já esteja sendo realizada pela Coordenadoria de 

Fiscalização da Macrogestão Governamental do Estado (Cfamge), é válido observar 

como os recursos estão sendo recebidos por cada município, visto que estes terão 

que administrar tanto o Fundeb recebido para aplicação no exercício corrente, quanto 

o recebimento das parcelas atrasadas. Isto posto, é importante que não apenas a 

DCEE, mas também a Diretoria de Controle Externo dos Municípios (DCEM) participe 

                                                 
22 Vide Relatório de garantias honradas pela União em operações de crédito – Dezembro/2019 em: 
< http://www.tesouro.fazenda.gov.br/-/relatorios-garantias-e-contratacoes-diretas> 

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/-/relatorios-garantias-e-contratacoes-diretas
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do acompanhamento ora proposto, inclusive compondo a equipe a ser constituída 

para esta ação de controle. 

2.3 Esclarecer os procedimentos empregados pelo Governo Estadual referentes 

ao repasse de recursos arrecadados ao Fundeb, conforme disposto no 

ordenamento jurídico nacional. Verificar se estão sendo ou foram promovidas 

alterações por parte do Executivo e do Banco Centralizador da Arrecadação 

para fins de adequação à legislação.  

 

Identificar os procedimentos empregados pelo Governo Estadual foi uma etapa 

fundamental deste trabalho de levantamento. Por meio da compreensão e análise 

desses procedimentos, a equipe de trabalho foi capaz de detectar os principais riscos 

inerentes a todo o processo que envolve o Fundeb, desde o momento da arrecadação 

até a aplicação dos recursos, e apresentar as principais sugestões de 

encaminhamento.  

2.3.1 Da arrecadação 

A arrecadação de impostos, incluindo aqueles que irão compor a base de cálculo do 

Fundeb é competência dos entes políticos, União, estados, Distrito Federal e 

Municípios. Da cesta de impostos pertencentes ao Fundeb, por força do art. 155 da 

Constituição Federal, cabe ao Estado de Minas Gerais instituir impostos sobre: 

I – transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos (ITCD); 

II – operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 

de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as 

operações e as prestações se iniciem no exterior (ICMS); 

III – propriedade de veículos automotores (IPVA); 

Quanto à arrecadação, é de extrema importância a Resolução nº 4.359, de 11 de 

outubro de 2011, uma vez que dispõe sobre o Sistema de Arrecadação de Tributos e 

Demais Receitas do Estado de Minas Gerais. É por meio desse normativo que se 

compreendem as movimentações dos recursos estaduais no momento em que são 

arrecadados. A mesma norma traz o conceito de dois agentes imprescindíveis na 

arrecadação estadual: Agente Arrecadador e Agente Centralizador da Arrecadação. 
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Conforme o art. 24, Agente Centralizador de Arrecadação é a instituição financeira 

responsável pelo recebimento em conta centralizadora dos repasses de recursos 

provenientes dos recebimentos de tributos e demais receitas estaduais realizadas 

pelos Agentes Arrecadadores. O Agente Arrecadador, por sua vez, é quem recebe, 

em todas as suas unidades, tributos e demais receitas estaduais. 

Nesse contexto, os impostos supracitados são recebidos pelos Agentes 

Arrecadadores, que os transferem ao Agente Centralizador da Arrecadação. 

Posteriormente, o Agente Centralizador encaminha os recursos à Conta Única do 

Tesouro Estadual para que possam ser movimentados para a realização dos 

pagamentos devidos. 

No intuito de compreender melhor a arrecadação estadual, direcionou-se 

questionários à Unidade Setorial de Controle Interno da Secretaria de Fazenda do 

Estado de Minas Gerais e à própria Secretaria de Fazenda. A partir das respostas dos 

questionários, foi possível levantar informações sobre esta etapa. O primeiro ponto a 

se observar é que existem dois setores que são fundamentais no processo de 

arrecadação: Superintendência de Arrecadação e Informações Fiscais (SAIF) e 

Superintendência Central de Administração Financeira (SCAF). 

No âmbito da SEF/MG, o Agente Centralizador da Arrecadação, Banco do Brasil, 

encaminha à SAIF as informações acerca das receitas arrecadadas por meio 

eletrônico, e esta as confronta com os dados apresentados pelos Agentes 

Arrecadadores. Além disso, é realizada uma validação entre o arquivo encaminhado 

pelo Banco e o arquivo do SIARE (Sistema Integrado de Administração da Receita 

Estadual). Caso as receitas já estejam cadastradas no SIAFI, elas são 

automaticamente registradas neste sistema. Além disso, uma equipe de 5 (cinco) 

servidores da SAIF elabora diariamente a Planilha de Arrecadação do Tipo de Receita 

e a encaminha à SCAF. 

Vale lembrar que nem todas as receitas que são destinadas ao Fundeb são 

diretamente arrecadadas pelo estado. Nesse contexto estão as receitas oriundas do 

Simples Nacional, que são arrecadadas pela União e transferidas em conta bancária 

específica para o ente estadual. Em Minas Gerais, a conta bancária é a nº 7182-X, 

agência: 1615, Banco do Brasil. Além do Simples Nacional (que abrange o 
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recebimento do ICMS das empresas incluídas no regime), o ITR, o ICMS LC 87/96, o 

IPI Exportação, o FPE e o FPM também não são arrecadados diretamente pelo 

Estado, portanto possuem formas e fluxos diferentes de repasse ao Fundeb. 

Uma das técnicas de trabalho utilizadas pela equipe foi a elaboração de fluxogramas 

dos procedimentos relacionados ao Fundeb. Dessa forma, no que diz respeito à 

arrecadação e identificação das receitas, elaborou-se os fluxogramas constantes das 

fls. 42/45, que foram validados pela SEF/MG. 

2.3.2 Do Repasse ao Fundo e da Distribuição dos Recursos 

 

Um dos normativos fundamentais que regem a matéria referente ao repasse e à 

distribuição de recursos ao Fundeb é a Lei nº 11.494/2007, principalmente em seu art. 

17, cuja redação, caput, é a seguinte: 

Art. 17. Os recursos dos Fundos, provenientes da União, dos Estados e do 
Distrito Federal, serão repassados automaticamente para contas únicas e 
específicas dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios, 
vinculadas ao respectivo Fundo, instituídas para esse fim e mantidas na 
instituição financeira de que trata o art. 16 desta Lei.  

Em primeiro momento, o que se observa é que os recursos do Fundeb, após a sua 

disponibilização, deverão ser repassados para contas únicas e específicas abertas 

exclusivamente para sua administração. 

Em relação à disponibilização dos recursos ao Fundo, especificamente no que diz 

respeito ao Estado de Minas Gerais, importa observar o que determina o § 2º do art. 

17 da Lei nº 11.494/2007: 

§ 2º Os repasses aos Fundos provenientes dos impostos previstos nos 
incisos I, II e III do caput do art. 155 combinados com os incisos III e IV do 
caput do art. 158 da Constituição Federal constarão dos orçamentos dos 
Governos Estaduais e do Distrito Federal e serão depositados pelo 
estabelecimento oficial de crédito previsto no art. 4º da Lei Complementar 
nº 63, de 11 de janeiro de 1990, no momento em que a arrecadação estiver 
sendo realizada nas contas do Fundo abertas na instituição financeira 
de que se trata o caput deste artigo. (grifos nossos) 

Os impostos de que trata o parágrafo acima são o ICMS, ITCD e IPVA, ou seja, 

impostos de competência arrecadatória estadual. O que se depreende do texto legal 

é que, à medida em que as arrecadações de tais impostos ocorrerem, o 

estabelecimento oficial de crédito deve destinar as cotas-parte do Fundeb às suas 
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contas específicas, abertas em cada estado e em cada município, independentemente 

de autorização. 

A fim de compreender melhor esse processo, a equipe de trabalho contatou, via e-

mail, o FNDE, autarquia federal criada pela Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, 

responsável pela execução de políticas educacionais do Ministério da Educação 

(MEC). No que diz respeito à atuação desta autarquia em relação ao Fundeb, 

conforme consta de seu portal23, o FNDE desempenha as seguintes atribuições:  

 dar apoio técnico acerca do Fundo aos estados, DF, municípios, conselhos 

e instâncias de controle; 

 realizar capacitação dos membros dos conselhos; 

 divulgar orientações e dados; 

 realizar estudos técnicos com vistas ao valor referencial anual por aluno que 

assegure qualidade do ensino; 

 monitorar a aplicação de recursos. 

Questionado acerca do cálculo e da disponibilização dos recursos, o FNDE se 

manifestou por meio de informações que foram ao encontro do que a equipe de 

trabalho conseguiu identificar. Nesse sentido, no que tange ao Estado de Minas 

Gerais, é este ente que realiza a arrecadação de parte dos impostos que irão compor 

a base de cálculo do Fundeb. Periodicamente, o estado disponibiliza os recursos do 

Fundeb ao Banco do Brasil, que é quem aplica o coeficiente calculado pelo FNDE e 

realiza a distribuição aos beneficiários, estado e municípios mineiros, mediante crédito 

em conta única e específica criada para este fim. No Estado de Minas Gerais, a conta 

bancária é a nº 7112-9, Agência 1615, Banco do Brasil, cujo extrato pode ser 

consultado por meio de link24 disponibilizado pelo FNDE.  

No que diz respeito aos coeficientes, estes são calculados anualmente pela 

Coordenação-Geral de Operacionalização do Fundeb e de Acompanhamento e 

Distribuição do Salário-Educação do FNDE, com base nas matrículas apuradas no 

Censo Escolar do exercício anterior com as devidas ponderações, conforme art. 9º da 

                                                 
23 Disponível em: <https://www.fnde.gov.br/index.php/financiamento/fundeb/sobre-o-plano-ou-
programa/sobre-o-fundeb> 
24 Disponível em: <https://www.fnde.gov.br/sigefweb/index.php/extratos> 

https://www.fnde.gov.br/index.php/financiamento/fundeb/sobre-o-plano-ou-programa/sobre-o-fundeb
https://www.fnde.gov.br/index.php/financiamento/fundeb/sobre-o-plano-ou-programa/sobre-o-fundeb
https://www.fnde.gov.br/sigefweb/index.php/extratos
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Lei nº 11.494/2007. Os coeficientes são encaminhados pelo setor de Tecnologia do 

FNDE ao Banco do Brasil, para que este promova à distribuição dos recursos de 

forma automática, por meio de sistema operacional. 

Conforme transcrição de trecho da resposta dada pelo FNDE a este Tribunal: 

Assim, a distribuição de recursos do Fundeb é realizada de forma automática 
(art. 17 da Lei nº11.494/07), com base no número de alunos da educação 
básica pública, de acordo com dados do último Censo Escolar, sendo 
computados os alunos matriculados nos respectivos âmbitos de atuação 
prioritária, conforme art. 211 da Constituição Federal. Ou seja, os Municípios 
receberão os recursos do Fundeb com base no número de alunos da 
educação infantil e do ensino fundamental (inclusive EJA) e os Estados com 
base no número de alunos do ensino fundamental e médio (inclusive EJA). 

Dessa maneira, foi percebido que, diferentemente de outros fundos estaduais, o 

Fundeb é singular em sua forma, pois não há uma conta bancária real que acumula 

os recursos totais (provenientes da União, do estado e dos municípios mineiros) antes 

de serem redistribuídos aos seus beneficiários.  

O que existe é um sistema operacional que calcula e processa os montantes 

arrecadados de cada imposto que compõe o Fundo de acordo com os coeficientes de 

distribuição. Como há repasse da esfera federal, estadual e municipal, cada imposto 

tem um fluxo próprio até chegar na conta única e específica do Fundeb. 

É interessante enfatizar a forma como se dá essa etapa técnica do processo, pois no 

decorrer do levantamento notou-se que ela não é de conhecimento comum dos 

servidores que operam em outras etapas deste processo, nem de outros agentes 

envolvidos, ou seja, muitos acreditam que existe uma conta bancária centralizadora 

de todos os recursos que serão destinados ao Fundeb. 

Com efeito, a inexistência de uma conta bancária centralizadora dificulta a conferência 

e fiscalização dos valores repassados ao Fundo (o que requer mais cautela com 

impostos de competência estadual, que possuem histórico de retenção pelo estado), 

pois não há como fazer conciliação bancária, e não há outra fonte de registro 

cronológico fidedigno das movimentações financeiras. Ainda que a SEF e o Banco do 

Brasil elaborem e disponibilizem demonstrativos da execução orçamentária, de 

repasse e distribuição dos recursos do Fundeb, todos eles são apenas dados 

secundários, não são fonte primária da informação financeira. 
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Por outro lado, a conta única e específica do Fundeb do Estado de Minas Gerais, que 

recebe a parcela estadual do Fundo, é conta bancária da qual a SEE é titular. Assim, 

é possível saber a movimentação genuína dos recursos financeiros destinados ao 

estado referentes ao Fundeb. Porém, as fases anteriores, de arrecadação dos 

impostos e de aplicação dos coeficientes sobre os montantes, permanecem sem essa 

verificação. 

Quanto às etapas de repasse e distribuição dos recursos, para as quais foram 

elaborados os fluxogramas (fls. 42/45), posteriormente validados pela SEF, houve 

divergência de informações diante das declarações obtidas na visita técnica ao Banco 

do Brasil - detalhadas no item 2.4 - quanto ao fluxograma que apresenta a etapa de 

disponibilização dos recursos ao Fundeb (validado pelo Banco, situado na fl. 60). 

Inicialmente, entendeu-se que os recursos eram todos repassados à conta única do 

tesouro estadual para serem posteriormente distribuídos. Porém, o Banco do Brasil 

informou que os recursos são movimentados pelo próprio estado na conta 

centralizadora da arrecadação, isto é, antes mesmo de serem repassados ao caixa 

único. Esse fato foi posteriormente confirmado pela SEF, por meio do 

OF.SEF.GAB.STE.Nº 26/2020, fl. 73, no qual o Sr. Subsecretário do Tesouro Estadual 

assim se manifestou: 

Em resposta ao ofício 001/202 – TCE – DCEE – 2ª CFE, informamos que é a 
própria Secretaria de Estado da Fazenda quem movimenta os recursos 
da conta centralizadora da arrecadação para destiná-lo à conta do 
FUNDEB (conta 22.577-0) mediante recebimento dos valores arrecadados 
no dia anterior. (grifo nosso) 

Informação relevante que abrange o tópico de repasse recursos é a contida no 

Relatório de Avaliação de Desempenho da Gestão Fiscal (metodologia MD-GEFIS), 

mencionado anteriormente no item 2.1.5.1, que no Eixo III avalia se as políticas e 

instrumentos de planejamento e execução financeira estão estruturados de forma a 

promover a eficiência na gestão do gasto público, e o item foi classificado como 

“Intermediário (+)”. 

Sobre esse diagnóstico, foi ressaltado:  

(i) há um controle adequado das receitas de transferência; (ii) existe 
acompanhamento diário do fluxo de caixa, com retroalimentação de 
previsões; (iii) ocorre controle das despesas e dos atrasos, mediante registro 
no SIAFI; e (iv) é realizado leilão de câmbio para pagamento de despesas em 
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moeda estrangeira que utiliza desde 2013 a plataforma da Bloomberg, que 
faz a interface com a Bolsa de Valores.  

 

Por outro lado, os pontos de atenção são:  

(i) conciliação bancária e o fluxo de caixa manuais; (ii) o controle das 
despesas de transferência é complexo e manual; (iii) inexistência de alertas 
automáticos sobre possíveis atrasos com as devidas justificativas; e (iv) não 
são elaboradas notas técnicas para subsidiar a definição da política fiscal e 
não há indicadores de desempenho para avaliação de resultado. 

2.3.3 Da Aplicação os Recursos 

 

Os recursos do Fundeb, conforme disposição do art. 21 da Lei nº 11.494/2007, devem 

ser aplicados pelos estados, Distrito Federal e municípios no exercício financeiro em 

que lhes forem creditados, em ações consideradas como de manutenção e 

desenvolvimento do ensino para a educação básica pública. Além disso, o art. 70 da 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, define quais despesas podem se enquadrar 

como de manutenção e desenvolvimento do ensino. 

A responsabilidade de administrar tais recursos é do órgão responsável pela 

educação, conforme será detalhado no item 2.6.2. 

2.4 Identificar qual é a atuação do Banco Centralizador da Arrecadação (Banco 

do Brasil) em relação ao Fundeb de Minas Gerais 

 

Por força do disposto no art. 16 da Lei nº 11.494/2007 e art. 2º da Portaria Conjunta 

FNDE/STN nº 02/2008, o Banco do Brasil S.A ou a Caixa Econômica Federal são as 

instituições financeiras responsáveis pela distribuição dos recursos em favor dos 

estados e municípios beneficiários do Fundeb, sendo facultado ao ente federado 

escolher a instituição financeira na qual será mantida a conta específica do Fundeb. 

No caso do Estado de Minas Gerais, essa distribuição é realizada pelo Banco do 

Brasil. 

O preceito legal contido no art. 17, caput e parágrafos, da Lei nº 11.494/2007, 

estabelece a obrigação de repasse automático dos recursos do Fundeb às contas 

específicas do estado e dos municípios, vinculadas ao Fundo. Além disso, a Lei 

Estadual nº 23.387/2019 prevê que as transferências de impostos sejam repassadas 
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aos municípios sem as deduções do Fundeb e que essas deduções sejam realizadas 

por meio de débito direto na conta de cada ente municipal. 

Com o intuito de esclarecer procedimentos de arrecadação e transferência do Fundeb, 

relacionados à instituição financeira, a equipe de levantamento reuniu-se, na data de 

09/12/2019, com representantes do Banco do Brasil, Agência Setor Público (Rua Rio 

de Janeiro nº 750, 5º andar, Belo Horizonte/MG). Desta reunião, foram obtidos, 

inicialmente, os esclarecimentos e informações a seguir. 

Para fins de cumprimento do disposto no art. 3º da Lei nº 23.387/2019, ou seja, 

destinação da parcela municipal de 25% do ICMS, foi firmado entre o Estado de Minas 

Gerais e o Banco do Brasil S.A., na data de 21/10/2019, Contrato de Abertura de 

Conta-Corrente nº 22.576-2. Além disso, foi aberta a Conta Corrente nº 22.577-0, com 

a finalidade de centralizar a cota-parte estadual dos recursos que devem ser 

distribuídos ao Fundeb, para posterior aplicação do coeficiente de distribuição pelo 

Banco. Por meio desses contratos (fls. 47/57), o Governo Estadual declarou-se ciente 

de que as contas foram abertas para os fins dispostos na Lei nº 23.387, de 2019, e 

assumiu o compromisso irrevogável de que os recursos disponíveis na conta-corrente 

e/ou conta de Poupança Ouro e/ou Poupex são limitados às movimentações de 

recursos para as contas dos municípios mineiros, sendo vedada qualquer 

movimentação diversa a esse fim.  

Todavia, foi informado a essa equipe que alguns procedimentos previstos na referida 

lei não podem ser implementados pelo banco, como o repasse automático de alguns 

recursos, caso o Estado não os realize. 

Os representantes do banco alegaram inaplicabilidade técnica para realizar esses 

procedimentos, sob a justificativa de que não detém as informações necessárias para 

repassar os valores. Ou seja, o banco não detém as informações da arrecadação, 

quais os impostos que estão sendo arrecadados, considerando que, muitas vezes, um 

documento de arrecadação contém diferentes tributos, taxas, impostos. Além disso, 

os convênios de arrecadação também arrecadam diversos tributos, impossibilitando o 

banco de determinar quais montantes são arrecadados a título de cada tributo.  
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Na prática, constatou-se que é o próprio Estado de Minas Gerais quem realiza as 

transferências líquidas da cota-parte municipal do Fundeb. Esse fato foi confirmado 

pelo Subsecretário de Tesouro Estadual, no OF.SEF.GAB.STE.Nº 26/2020, conforme 

exposto no item 2.3.2 deste relatório.  

Após a coleta de todas as informações acerca das etapas pelas quais passam os 

recursos do Fundeb de Minas Gerais, a equipe de levantamento elaborou um novo 

fluxograma, que demonstra operacionalmente as etapas que vão desde a 

arrecadação dos impostos de competência estadual até a distribuição dos recursos 

do Fundo ao Estado de Minas Gerais e aos municípios mineiros, conforme Imagem 5, 

a seguir: 
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Imagem 5 – Fluxograma operacional da arrecadação até a distribuição dos recursos 

do Fundeb ao Estado de Minas Gerais e aos Municípios 
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Dessa forma, a abertura das novas contas correntes não proporciona mais 

transparência ou segurança ao processo, tendo em vista que apenas o Estado de 

Minas Gerais detém as informações necessárias para apurar o montante que deve 

ser destinado ao Fundo, cabendo à instituição bancária apenas aplicar os coeficientes 

de distribuição aos valores que forem disponibilizados pelo estado. Esse processo 

ocorria da mesma forma antes da publicação da Lei nº 23.387/2019, os recursos 

apenas não eram apartados em conta específica antes da sua distribuição. 

Ante o exposto neste e nos demais itens que envolvem a arrecadação e o repasse de 

recursos, esta equipe entende ser importante a realização de uma ação de 

fiscalização (auditoria financeira) que envolva a receita estadual, a fim de verificar a 

fidedignidade das informações constantes dos demonstrativos apresentados pelo 

Estado de Minas Gerais.  

 

2.5 Identificar a forma que o Estado realiza os lançamentos contábeis referentes 

ao Fundeb 

 

O Fundeb é um fundo especial, não é uma entidade que elabora demonstrações 

contábeis, e, portanto, não efetua registros contábeis. O que o representa/reflete são 

as movimentações bancárias/financeiras. 

No entanto, além da própria movimentação bancária, existem os registros contábeis 

dos entes participantes e beneficiários do Fundo, que são obrigados pela legislação a 

efetuá-los. O próprio MCASP 8ª Edição (pág. 272)25 possui um tópico destinado a 

orientar e esclarecer a forma de contabilização das transferências ao Fundeb: 

Os fundos têm como agente financeiro o Banco do Brasil. Isso implica 
que os recursos transferidos ao fundo não ficarão contabilizados na 
contabilidade do estado, na forma de caixa ou equivalente de caixa ou 
qualquer outro direito, e sim em uma conta bancária específica de cada 
estado junto à instituição financeira.  

Os valores destinados à formação do Fundeb pelos estados, Distrito 
Federal e municípios deverão ser registrados patrimonialmente como 
variação patrimonial diminutiva (VPD) e orçamentariamente como 
dedução da receita orçamentária realizada.  

                                                 
25 Disponível em: 
<http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/695350/CPU_MCASP+8%C2%AA%20ed+-
+publica%C3%A7%C3%A3o_com+capa_3vs_Errata1/6bb7de01-39b4-4e79-b909-6b7a8197afc9> 

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/695350/CPU_MCASP+8%C2%AA%20ed+-+publica%C3%A7%C3%A3o_com+capa_3vs_Errata1/6bb7de01-39b4-4e79-b909-6b7a8197afc9
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/695350/CPU_MCASP+8%C2%AA%20ed+-+publica%C3%A7%C3%A3o_com+capa_3vs_Errata1/6bb7de01-39b4-4e79-b909-6b7a8197afc9
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A operacionalização das deduções das receitas orçamentárias é 
descrita no Capítulo 3 – Receita Orçamentária da Parte I – 
Procedimentos Contábeis Orçamentários (PCO) deste Manual.  

As variações patrimoniais referentes às transferências concedidas ao 
Fundeb e transacionadas diretamente com o fundo devem ser 
classificadas como “Inter OFSS – Estado”, independentemente de 
quem seja o ente transferidor. No momento da consolidação das 
contas nacionais, será excluído o valor registrado nas contas 
“3.5.2.2.4.XX.XX – Transferências ao Fundeb – Inter OFSS - Estado”, 
tendo em vista tratar-se de operações que não envolvem agentes 
externos ao setor público nacional, conforme estabelecido na Parte IV 
– Plano de Contas Aplicado ao Setor Público deste manual.  

Destaca-se que os lançamentos a seguir foram realizados conforme o 
nível de padronização definido no PCASP Federação, e que 
representam a contabilização no ente que aporta recursos ao Fundeb.  

Lançamentos:  

Transferência dos estados, DF ou municípios ao Fundeb  

Natureza de informação: patrimonial  

D 3.5.2.2.4.xx.xx Transferências ao Fundeb – Inter OFSS – Estado  
C 1.1.1.1.1.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda Nacional – 
Consolidação (F)  

Transferência dos estados, DF ou municípios ao Fundeb  

Natureza de informação: orçamentária  

D 6.2.1.3.x.xx.xx (-) Deduções da Receita Orçamentária  
C 6.2.1.1.x.xx.xx Receita a Realizar  

A natureza de receita deduzida reflete a receita originalmente 
arrecadada.  

Transferência dos estados, DF ou municípios ao Fundeb  

Natureza da informação: controle  

D 8.2.1.1.1.xx.xx Disponibilidade por Destinação de Recursos (DDR)  
C 8.2.1.1.4.xx.xx DDR Utilizada  

A transferência da complementação da União, deverá ser realizada por 
meio de despesa orçamentária. Ressalta-se que, neste caso, a 
transferência é realizada diretamente ao ente público (DF ou estados), 
sem trânsito pelo fundo. ” 

Outro dispositivo que estabelece procedimentos contábeis para registro dos recursos 

destinados ao Fundeb é a Portaria STN nº 48 de 31/01/200726. Editada no mesmo 

exercício de criação do atual Fundeb, a portaria, dentre outras providências, 

                                                 
26 https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/4040-portaria-
stn-nº-48,-de-31-de-janeiro-de-2007 
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determinou a adaptação da contabilidade dos entes contribuintes e beneficiários do 

Fundo para comportar os novos registros. 

Assim, para atender ao presente objetivo e compreender com mais profundidade o 

fluxo das etapas que envolvem os recursos do Fundo, a equipe realizou, inicialmente, 

coleta de dados nos sistemas SIAFI e Business Objects (B.O) com a finalidade de 

identificar os registros contábeis que são efetuados pelo Estado de Minas Gerais 

referentes ao Fundeb. 

Nesse processo, duas contas foram prontamente identificadas: a conta do passivo 

circulante que registra valores da dívida do estado para com os municípios, e a conta 

de dedução da receita que registra os valores de competência do Estado para repasse 

ao Fundeb (respectivamente e de acordo com o plano de contas do SIAFI: 

2.1.1.02.09.00.00 – Repasse de Recursos Constitucionais/Legais e 4.9.5.00.00.00.00 

– Deduções para Formação do Fundef/Fundeb). 

As referidas contas possuem vários eventos que as movimentam, assim, a equipe 

procedeu à análise dos mesmos. No decorrer das consultas, juntamente com as 

respostas de alguns questionários, foi possível a elaboração dos fluxogramas 

preliminares dos processos que foram sendo identificados pela equipe. Além disso, 

foi possível encontrar os lançamentos de acordo com o estabelecido pelo MCASP. 

Porém, a equipe não conseguiu interpretar todos os lançamentos encontrados, por 

serem complexos (o próprio SIAFI também é complexo) e não possuírem histórico. 

Assim, foi sugerido que houvesse uma visita da equipe à SEF para observação e 

explicação dos eventos e lançamentos contábeis. A visita se deu na data de 

11/11/2019 na SCAF, na qual a servidora da respectiva Secretaria, Sra. Marrion 

Pereira Vilela, fez as explicações acessando e salvando as imagens das telas do 

SIAFI para envio à equipe. 

Foram conferidos lançamentos contábeis que normalmente são realizados pelo 

Estado de Minas Gerais referentes às seguintes etapas: 

- Arrecadação DAE; 

- Arrecadação Simples Nacional; 

- Parametrização de Código DAE; 



 
 

124 

 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DO ESTADO 
 

 

- Fundeb Exercícios Anteriores; 

- Depósito Administrativo; 

- Categoria Manual e Automática; 

- Acerto Restituição do IPVA; 

- Restituições; 

- Vinculação de Depósito Judicial; 

- Aplicações Financeiras do Fundeb; 

De acordo com a SEF, dependendo da etapa, alguns lançamentos são registrados 

automaticamente no sistema, outros manualmente. 

Ainda durante a visita, a equipe questionou se a forma de realização dos registros 

sofreu alguma alteração do ano de 2018 até a presente data, ou se algum evento foi 

alterado, excluído ou criado, principalmente levando em consideração a mudança de 

governo de um ano para o outro. Foi respondido que a contabilização no SIAFI não 

foi alterada substancialmente de um ano para o outro. 

Além dessas informações coletadas pela equipe, é oportuno destacar a avaliação da 

Gestão Contábil da SEF, contida no Relatório de Avaliação de Desempenho (pela 

metodologia MD-GEFIS), que foi mencionada anteriormente no item 2.1.4 deste 

relatório. Segundo o referido estudo, foi diagnosticado que os processos relativos à 

gestão contábil do Estado são classificados como “Avançado (-)”. 

Foi ressaltado, nessa dimensão, que: 

(i) o estado está cumprindo com o cronograma de convergência contábil 
estabelecido pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN); (ii) existência de 
visão estratégica sobre o uso das informações contábeis; (iii) GRP, em 
desenvolvimento, que impulsionou a revisão e otimização de processos de 
trabalho; (iv) sistema de administração financeira sólido e seguro. 

Por outro lado, restam alguns pontos de atenção: (I) não dispõe de 
mecanismos de valoração de bens móveis e imóveis; (ii) registro incompleto 
de bens imóveis do Estado; (iii) processo de conciliação bancária manual; (iv) 
ausência de controle centralizado da folha de pagamento. 

Em seguida, os pontos mencionados foram detalhados pelas seguintes 

considerações: 

O sistema de conciliação bancária ainda precisa ser aprimorado. As 
contas públicas são apuradas mensalmente em níveis agregados e 
detalhados. A conciliação bancária ainda não está automatizada, mas é 
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realizada diariamente baseando-se em diversas fontes de informação. Existe 
limite máximo de tempo para ajustes de contas e saldos. Destaca-se que as 
inconsistências são registradas, mas ainda sem as devidas justificativas. 

(...) 

Os processos relativos às demonstrações contábeis são sólidos. O 
Estado apresenta, anualmente, nos prazos legais, informações consolidadas 
e completas dos órgãos da administração direta e indireta, detalhados por 
órgãos descentralizados. Existe integração entre o SIAFI e o sistema de 
arrecadação possibilitando o registro das receitas arrecadadas. O SIAFI 
disponibiliza informações contábeis “online” sobre qualquer Unidade 
Executora do Estado. A divulgação sobre os registros ocorre pelo Portal da 
Transparência e pelo Portal Minas, com o uso de link, evitando conflito de 
atualização das informações. 

O sistema de administração financeira é consistente e seguro.  O SIAFI 
está integrado com os sistemas de planejamento e orçamento, SIADI, o 
sistema do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas 
Gerais, (IPSEMG) e os sistemas da folha de pagamento, exceto da folha dos 
militares. Consolida as informações de todas as entidades da administração 
direta, as autarquias, as fundações, os fundos e as empresas estatais. Gera 
automaticamente as informações para a matriz de saldos contábeis, restando 
diferenças entre os dados e informações disponibilizadas pela STN e pelo 
Estado de Minas Gerais em função de divergências metodológicas. O sistema 
atende todos os requisitos de segurança. A única restrição é relacionada ao 
fato de não possuir mecanismos de proteção e criptografia contra acesso 
direto a sua base de dados. Tal situação deve-se ao fato de que o SIAFI não 
é um sistema via WEB. 

2.6 Verificar como os recursos destinados ao Fundeb estão sendo gerenciados 

e quais os riscos na sua aplicação 

 

Um dos objetivos da Matriz de Planejamento para o Levantamento foi: “verificar se os 

recursos destinados ao Fundeb estão sendo devidamente gerenciados e quais os 

riscos na sua aplicação.” No levantamento, foi verificado se a SEE tem o efetivo 

gerenciamento financeiro dos recursos do Fundeb, assim como foi conhecido o modo 

de execução e de controle dos recursos e os agentes responsáveis, culminando na 

avaliação de riscos de utilização ilegal da verba. 

2.6.1  Do Controle Interno dos Recursos do Fundeb 

 

Importante frisar que anteriormente foi realizada uma visita técnica e encaminhado um 

questionário à Unidade Setorial de Controle Interno da SEE. Conforme relatado no 

item 2.1 deste Relatório (Controle Interno), não houve por parte da USCI da SEE 

qualquer atividade de controle interno em relação ao Fundeb, sendo os controles 

restritos à Superintendência de Planejamento e Finanças da SEE/MG. Como já 
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relatado, não é a situação ideal, pois a execução e o controle ficam a cargo do mesmo 

órgão. Nesse ponto, está havendo um descumprimento do artigo 26, inciso I, da Lei 

nº 11.494/2007, que determina a fiscalização e o controle do disposto na lei, e do 

disposto no artigo 212 da CR/88, especialmente em relação à aplicação da totalidade 

dos recursos dos Fundos, pelo órgão de controle interno, no caso, no âmbito do 

Estado de Minas Gerais.  

 

Das respostas que a USCI da SEE encaminhou, extraem ainda as seguintes 

informações relevantes para o atual levantamento: 

 os recursos do Fundeb são transferidos para conta específica do Fundo (7112-

9) pelo Banco do Brasil diariamente e a Secretaria de Estado de Fazenda (SEF) 

realiza a transferência dos recursos para o caixa único do estado e disponibiliza 

saldo para a contabilização da Secretaria de Estado de Educação (SEE) junto 

ao SIAFI/MG. O não gerenciamento financeiro dos recursos do Fundeb pela 

SEE será tratado adiante. 

 a Unidade Setorial de Controle informa que a SEE realiza o controle dos 

repasses, tomando como base os demonstrativos financeiros gerados pelo 

Banco do Brasil e pela Secretaria do Tesouro Nacional com os valores 

creditados pela SEF. Sobre a forma de gerenciamento dos recursos, tendo 

como critério o disposto no § 5º do artigo 69 da Lei nº 9.394/96, informa que a 

SEE acompanha a liberação dos recursos e realiza as contabilizações. Essas 

informações levam à conclusão de que a SEE tem controle orçamentário sobre 

os recursos do Fundeb, mas não tem o controle financeiro, pois depende da 

liberação dos recursos pela SEF. 

 à Unidade Setorial de Controle Interno da SEE foram solicitadas cópias de 

relatórios de auditoria ou outras ações de controle relativos especificamente ao 

Fundeb. As respostas consubstanciaram-se na apresentação das atividades de 

controle social desenvolvidas pelo Consfundeb –MG, e não nas de controle 

interno, o que indica a precariedade deste controle quanto aos recursos do 

Fundeb. Ainda que haja a participação de um representante da SEE no 

Consfundeb – MG, conforme disposto no Decreto Estadual nº 44.513/07, a 

atuação do referido conselho é de controle social. 
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2.6.2  Do Gerenciamento e Aplicação dos Recursos do Fundeb 

 

Foi encaminhado mediante o Ofício 008/2019 DCEE – 2ª CFE, fl. 65 dirigido à 

SEE/MG, um questionário, cujas perguntas referentes ao tema em foco e as respostas 

da SEE/MG constam do Memorando SEE/SA – JURÍDICO nº 176/2019 (fls. 67/68). 

 

2.6.2.1 Do Gerenciamento dos Recursos do Fundeb 

 

Sobre os recursos do Fundeb o artigo 17 da Lei nº 11.494/2007 assim dispõe: 

Art. 17 Os recursos dos Fundos, provenientes da União, dos Estados e do 
Distrito Federal, serão repassados automaticamente para contas únicas e 
específicas dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios, 
vinculadas ao respectivo Fundo, instituídas para esse fim e mantidas na 
instituição financeira de que trata o art. 16 desta Lei. 
 
[...]§ 3º A instituição financeira de que trata o caput deste artigo, no que se 
refere aos recursos dos impostos e participações mencionados no § 2º deste 
artigo, creditará imediatamente as parcelas devidas ao  Governo Estadual, 
ao Distrito Federal e aos Municípios nas contas específicas referidas neste 
artigo, observados os critérios e as finalidades estabelecidas nesta Lei, 
procedendo à divulgação dos valores creditados de forma similar e com a 
mesma periodicidade utilizada pelos Estados em relação ao restante da 
transferência do referido imposto. 
[...] § 6º A instituição financeira disponibilizará, permanentemente, aos 
conselhos referidos nos incisos II, III e IV do § 1 o do art. 24 desta Lei os 
extratos bancários referentes à conta do fundo. 
 
§ 7º Os recursos depositados na conta específica a que se refere 
o caput deste artigo serão depositados pela União, Distrito Federal, Estados 
e Municípios na forma prevista no § 5 o do art. 69 da Lei  9.394, de 20 de 
dezembro de 1996. 

Assim dispõe o § 5 do art. 69 da Lei nº 9.394/96: “ § 5º O repasse dos valores referidos 

neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os 

seguintes prazos [...]” 

A legislação determina que os recursos do Fundo sejam repassados para a conta 

única e específica do ente executor, vinculada ao respectivo Fundo, instituída para 

esse fim e mantida na instituição financeira de que trata o art. 16 da Lei nº 

11.494/2007. O parágrafo 7º do artigo 17 da mesma lei determina que os recursos 

referentes ao Fundeb devem ser repassados imediatamente ao órgão responsável 

pela educação. Fica claro, portanto, diante de toda a legislação supracitada, que o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art69%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art69%C2%A75
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gerenciamento financeiro dos recursos da educação, incluindo os do Fundeb, deve 

estar a cargo da Secretaria de Estado de Educação. 

Corrobora esse entendimento a manifestação do FNDE quanto à seguinte questão: 

“Os recursos do Fundeb podem ser geridos em conta bancária diferente da específica 

para o recebimento? Pode o ente federado manter os recursos do Fundeb em caixa 

único (sistema de caixa único) e fazer a liberação desses recursos em função de seus 

condicionantes orçamentários? ” 

Não. Os recursos do Fundeb devem ser, necessariamente, geridos na conta 
bancária única específica (art. 17 da Lei nº 11.494/07) onde ocorreu o crédito, 
já que a movimentação desses recursos deverá ser realizada exclusivamente 
por meio eletrônico, mediante crédito em conta corrente de titularidade dos 
fornecedores e prestadores de serviços devidamente identificados, conforme 
determina o Decreto 7.507/2011. 
 
Nesse particular, cabe ressaltar que os Secretários de Educação ou gestores 
da educação devem declarar, no cadastro do Conselho do Fundeb de seus 
respectivos Estados/Municípios, existentes no âmbito do Sistema CACS-
FUNDEB, o CNPJ de titularidade da conta, a instituição financeira onde ela é 
mantida, a agência e, por fim, o número da conta bancária, em campos 
específicos do sistema CACS-Fundeb. 
 
A despeito disso, registre-se que a conta de movimentação dos recursos do 
Fundeb considerada é aquela declarada no sistema CACS-FUNDEB, de 
modo que a execução financeira dos recursos, nos moldes da normatividade 
que regulamenta a matéria, deve ser realizada a partir dessa conta declarada. 
Esclarece-se, ainda, que a Portaria Conjunta STN/FNDE n° 02 de 2018 
objetiva, sobretudo, a preservação e a garantia da correta aplicação dos 
recursos repassados por meio do Fundeb, assim como a publicidade e 
a transparência de sua movimentação financeira, que deverá ser realizada 
exclusivamente por meio eletrônico. 

 

Porém, na resposta ao item 4 do questionário, a SEE informou que os recursos 

creditados na conta específica do Fundo são “automaticamente transferidos ao caixa 

único, cabendo à SEE nesse processo apenas o registro contábil junto ao SIAFI/MG.” 

Na resposta ao item 8 do questionário a SEE confirma que não detém o 

gerenciamento financeiro dos recursos, mas tão somente o orçamentário:  

Hoje as despesas do FUNDEB estão concentradas, quase em sua totalidade, 
no pagamento de despesas de pessoal, encargos sociais e auxílios. No que 
tange à execução orçamentária, não existe nenhuma restrição. Já na parte 
financeira, os valores são disponibilizados de acordo com o fluxo financeiro 
da SEF.  
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Ora, nenhuma execução de despesas com recursos do Fundeb pode ficar à mercê do 

fluxo financeiro da Secretaria de Estado de Fazenda, assim como nenhum recurso 

vinculado à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) pode estar 

condicionado à disponibilização pela mesma SEF, conforme determina o parágrafo 7º 

do artigo 17 da Lei nº 11.494/2007 c/c o § 5 do art. 69 da Lei nº 9.394/96.  

Importa considerar que, regra geral, recursos vinculados devem ser utilizados 

exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, motivo pelo qual precisam 

estar disponibilizados ao órgão executor logo que são arrecadados e recolhidos, não 

sendo admitido permanecerem juntos aos demais recursos no caixa único, sujeitos ao 

mesmo fluxo financeiro e disponibilização pela SEF. 

A legislação complementar contém regras que, se forem seguidas, garantem a 

destinação dos recursos (receita vinculada) para as áreas essenciais, como a da 

educação, conforme determinado pela Constituição. Assim, o parágrafo único do art. 

8º da LC nº 101/2000 determina: “os recursos legalmente vinculados à finalidade 

específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, 

ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso”.  

A Lei Complementar 101/2000 contém mais dispositivos acerca da matéria para 

garantia do emprego das receitas vinculadas. O parágrafo 6º do art. 48 da referida lei, 

incluído pela LC nº 156/2016, confirma o princípio da unidade de tesouraria expresso 

no art. 56 da Lei nº 4.320/64, contudo resguardando a autonomia dos poderes, 

incluindo as autarquias, fundações públicas, empresas estatais dependentes e 

fundos. O inciso I do art. 50 determina que a disponibilidade de caixa constará de 

registro próprio, de modo que os recursos vinculados ao órgão, fundo ou despesa 

obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada. Ou seja, a 

disponibilidade de caixa deve ter registro próprio, separado, para recursos vinculados.  

A questão tem impactos no que se refere à plena execução das despesas com 

recursos do Fundo e despesas de MDE, pois há um descompasso entre execução 

orçamentária e execução financeira. Essa constatação ficou evidenciada na resposta 

ao item 11 do questionário pela SEE:  

Hoje o FUNDEB faz parte do caixa único do Estado e a liberação financeira 
encontra-se sob a gestão da SEF. Esta se dá em conformidade com a 
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disponibilidade financeira da referida secretaria, ou seja, a SEE não tem 
gestão sobre os recursos financeiros do FUNDEB.  

Outro problema que resulta da dependência da SEF liberar recursos vinculados já 

arrecadados é a formação de Restos a Pagar, cujo montante vem crescendo 

indevidamente, um endividamento disfarçado, uma não execução efetiva do total dos 

recursos. Sobre os montantes de Restos a Pagar dos últimos anos, leia-se o relatório 

técnico produzido pela Cfamge/DCEE.   

Sobre esse mesmo assunto, reporta-se ao Processo de Prestação de Contas do 

Exercício de 2017 da SEE, nº 1040741, no qual o Conselheiro Gilberto Diniz, Relator, 

assim se manifesta: 

No que diz respeito ao montante representativo nas contas contábeis – 
Restos a Pagar Processado e Não Processado, embora a Auditoria Setorial 
tenha justificado que o contingenciamento de recursos influenciou o não 
atingimento da plena eficiência financeira da SEE/MG, ressalto que os restos 
a pagar têm relevante importância na análise da execução orçamentária e 
financeira, mormente por constituírem, em certa medida, forma de 
financiamento dos gastos públicos, que, em última instância, refletem o 
endividamento do ente público.”  

O Conselheiro faz menção ao Relatório Técnico da Cfamge/DCEE, contas relativas 

ao exercício de 2017, onde contém informação sobre formação dos maiores 

montantes de Restos a Pagar: “justamente nas funções saúde e educação” no período 

de 2013 a 2017.  

E conclui ao final:  

Portanto, faz-se mister recomendar ao atual gestor da SEE/MG que 
mantenha permanente controle sobre os Restos a Pagar processados e não 
processados, promovendo o monitoramento diuturno da disponibilidade de 
caixa e da geração de obrigações simultaneamente à execução da despesa. 

Além da geração de Restos a Pagar, são passíveis de questionamento os recorrentes 

parcelamentos/atrasos de pagamentos de salários aos profissionais do magistério que 

ocorreram nos últimos e no atual exercício. Caso os recursos fossem administrados 

na conta única e específica do Fundeb, conforme determina a legislação, seria 

possível identificar todas as movimentações financeiras e analisar se, de fato, os 

atrasos podem ser justificados. No cenário atual, a folha de pagamento do poder 

executivo é centralizada, o que inclui o pagamento de despesas que possuem 

recursos vinculados. 
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Atenta-se para o fato de que, do total das despesas do Fundeb, o pagamento dos 

profissionais do magistério representou 75,60% no exercício de 2019, segundo o 

anexo 8 do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO27 referente ao 

último bimestre.  

Como esses recursos são vinculados, deveria ser dada a devida publicidade e 

transparência quanto a sua disponibilidade de caixa e aplicação, de forma que fosse 

possível identificar o vínculo entre a entrada e a saída dos recursos, em cumprimento 

ao princípio da publicidade disposto no art. 37, caput, da Constituição Federal e 

especificamente, os arts. 2º e 3º do Decreto nº 7.507/2011. Atualmente, as únicas 

movimentações constantes da conta única do Fundeb são o recebimento dos recursos 

e a sua transferência instantânea para o caixa único, dificultando o controle externo e 

o social.   

Não há como o gestor ter o permanente controle via monitoramento diuturno, pois, 

como identificado no presente levantamento, assim como na inspeção da falta de 

repasse de recursos da saúde (Processo 1031766), há um descompasso entre a 

execução orçamentária, a cargo da SEE, e a execução financeira, a cargo da SEF. 

Os recursos vinculados não podem ficar juntos com os demais, submetidos ao mesmo 

fluxo financeiro e liberação pela SEF. Ao contrário, conforme determinado no 

ordenamento jurídico, recursos vinculados e sua disponibilidade financeira devem 

estar apartados e sob o gerenciamento financeiro das Secretarias responsáveis pela 

sua execução.  

Diante da evidente manutenção dos recursos do Fundeb no caixa único do estado, 

entende-se por necessário que a Unidade Técnica represente a esta Corte de Contas, 

com fulcro no disposto no inciso VII do art. 310 do RI/TCEMG c/c inciso VI do § 1º do 

art. 70 da LC 102/2008. 

 

2.6.2.2 Avaliação de Riscos na Aplicação dos Recursos do Fundeb 

 

A equipe de levantamento verificou um risco alto de não identificação de 

irregularidades na aplicação dos recursos destinados ao Fundeb e, considerando a 

                                                 
27 Disponível em: < 
http://www.fazenda.mg.gov.br/governo/contadoria_geral/lei_responsabilidade_fiscal/> 

http://www.fazenda.mg.gov.br/governo/contadoria_geral/lei_responsabilidade_fiscal/
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relevância dos recursos em foco, considera também que o impacto dessa situação 

pode ser elevado. Para chegar a essa conclusão, a equipe se deparou com os 

seguintes elementos de convicção: 

 respostas ao questionário pela USCI da SEE, fls. 04/08 conforme já relatado, 

afirmando que não há atividades específicas de controle interno da aplicação 

dos recursos do Fundeb, ficando o controle a cargo da Superintendência de 

Planejamento e Finanças da SEE/MG, o que além de descumprir a Lei nº 

11.494/2007, representa risco, pois deixa somente ao executor ações de 

controle. Também, em resposta às solicitações de cópias de relatórios de 

auditoria ou outras ações de controle relativos especificamente ao Fundeb, a 

USCI apresentou estudo técnico do Consfundeb, que é de controle social e não 

de controle interno; 

 respostas aos itens 5 e 12 do questionário pela SEE. No item 5, sobre as ações 

de controle na SEE dos 60% mínimos do Fundeb que devem ser destinados à 

remuneração de pessoal do magistério em efetivo exercício, as respostas da 

Secretaria (fls. 67/68), trazem informações de insuficiência. A criação de 

projeto/atividade específicos no Plano Plurianual de Ação Governamental - 

PPAG é para segregar os pagamentos de pessoal por etapa/modalidade da 

educação básica (fundamental, médio, jovens e adultos, ensino especial). Não 

há informação específica sobre o controle dos 60% mínimos do Fundeb que 

devem ser destinados ao pagamento dos profissionais do magistério da 

educação básica em efetivo exercício no Estado. 

Sobre a origem da apuração, a resposta fala sobre o “período de taxação”. Durante a 

visita técnica realizada na SEE, foi informado que a alimentação do sistema 

informacional é feita na unidade de ensino, sob a responsabilidade do taxador. A partir 

da taxação, conforme consta na resposta à questão 5, “o conselho realiza a 

consistência dos cargos com o projeto/atividade para identificar eventuais desvios de 

função ou enquadramento indevido”. O “conselho” relatado aí é o Consfundeb. 

Depreende-se, da informação, que não há controle próprio ou controle interno sobre 

a atividade de taxação, o que representa risco. Há apenas o controle social, pelo 

Consfundeb. Como contido na resposta, há risco de eventuais desvios de função ou 

enquadramento indevido. Sabe-se que o quadro de pessoal da educação é muito 
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grande, sendo alvo aqui na matéria os realmente em efetivo exercício no magistério, 

situação que se contrasta com o porte limitado do Consfundeb. 

 

A resposta à questão 12 pela SEE reforça a conclusão da equipe. Nela é afirmado 

que “o Consfundeb/MG tem entendimento diferente quanto ao pagamento de férias-

prêmio e pessoal cedido ao estado, uma vez que entende que estas despesas devem 

ser pagas com recursos do Tesouro Estadual”. Esse questionamento do Consfundeb 

robustece o risco de lançamento irregular de despesas de pessoal do magistério em 

efetivo exercício. 

 

 resposta aos itens 6 e 7 do questionário pela SEE. Nesses itens do questionário 

foi perguntado se as ações de controle interno são concentradas na Auditoria 

Setorial ou em outro órgão ou se são capilarizadas nas unidades executoras. 

Assim, foi indagado se as Superintendências Regionais de Ensino - SREs 

exercem atividades de controle e se seriam integradas às ações da Auditoria 

Setorial ou a outro órgão superior. A SEE afirmou que “as SREs não exercem 

nenhum tipo de controle sobre as despesas do FUNDEB. ”. Depreende-se das 

respostas, também, que o controle está a cargo tão somente da 

Superintendência de Planejamento e Finanças. 

 

Nesse ponto, há que se questionar sobre a capilaridade do controle. Nada foi falado 

sobre a possibilidade de o controle estar operante ou na unidade de ensino ou nas 

SREs, com atividades integradas ao órgão superior (Auditoria Setorial e 

Superintendência de Planejamento e Finanças). O levantamento identificou, nessa 

situação, maior probabilidade de não identificação de irregularidades na aplicação dos 

recursos destinados ao Fundeb.  

Mediante os citados elementos de convicção, a equipe de levantamento considera um 

risco alto de não identificação de irregularidades na aplicação dos recursos destinados 

ao Fundeb e, considerando a relevância dos recursos em foco, considera também que 

o impacto dessa situação pode ser elevado. Dessa forma, reforça-se o entendimento 

apresentado no item 2.1, de que é necessário que sejam implementados e/ou 

aprimorados os controles internos estaduais no que diz respeito ao Fundeb.  
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2.7 Conhecer o controle social exercido pelo Conselho de Acompanhamento e 

Controle Social do Fundeb (Consfundeb) 

 

Uma forma externa de controle é exercida pelo Consfundeb/MG, por força da Lei nº 

11.494/2007, artigos 24 e 25. Trata-se da modalidade social de controle. O 

Consfundeb, no âmbito do Estado de Minas Gerais, foi instituído por meio do Decreto 

Estadual nº 44.513, de 10 de maio de 2007. Segundo o normativo, compete ao 

Consfundeb/MG o acompanhamento e o controle interno da aplicação dos recursos 

do Fundeb pelo Governo de Minas Gerais. Além disso, estabelece que o 

Consfundeb/MG é órgão autônomo e sua composição será renovada ao final do 

mandato de seus membros. 

Destaca-se que a atividade dos membros do Consfundeb não é remunerada e é 

considerada de relevante interesse público (incisos I e II do art. 7º do referido Decreto). 

Quanto essa atuação do Conselho, em resposta a questionamento formulado à 

Secretaria de Estado de Educação (fls. 67/68), esta afirmou que considera que as 

atividades exercidas pelo Consfundeb são adequadas e suficientes e que os relatórios 

emitidos pelo Conselho a auxiliam na melhoria da aplicação dos recursos, apontando 

eventuais erros nessa aplicação. A SEE enfatizou, ainda, que existem duas comissões 

dentro do Conselho, uma encarregada de analisar os dados da folha de pagamento e 

encargos sociais e outra para verificar o censo escolar. Como quase todos os recursos 

do Fundeb são aplicados pelo Estado de Minas Gerais na remuneração dos 

profissionais do magistério, as atividades desse Conselho têm foco nessas despesas. 

Por outro lado, quanto à mesma questão, relacionada à atuação do Conselho, a AMM 

assim se manifestou: 

Não. Infelizmente algumas entidades que constituem Consfundeb não tem 
conhecimento da Lei, da constituição e ingresso dos recursos do fundo, de 
como fiscalizar a receita e aplicação do mesmo. Falta capacitação, orientação 
aprofundada da aplicação da Lei, e ainda capacitação para aqueles que 
representam as comissões da folha e censo escolar. 

Importante registrar que o Consfundeb/MG, representado pelo seu presidente e 

alguns de seus membros, esteve no TCE/MG, no dia 30/08/2019, a convite da Escola 

de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo, quando fez uma apresentação 

acerca de sua atuação. Dessa apresentação, obteve-se a informação de que o 
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Conselho não dispõe de estrutura física própria, de modo que suas reuniões são 

realizadas na Cidade Administrativa e, em alguns casos, é necessário que os 

membros utilizem recursos financeiros próprios com transporte e alimentação para 

viabilizar as reuniões, não obstante o disposto no art. 9º do Decreto nº 44.513/2007, 

de que “compete ao Poder Executivo garantir infraestrutura e condições materiais 

adequadas à execução dos objetivos do FUNDEB [...]” 

Outra informação importante obtida por meio da reunião e que pode ser confirmada 

pelos pareceres técnicos elaborados pelo Consfundeb/MG, que acompanham as 

prestações de Contas do Fundeb, é a dependência do Conselho em relação ao 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – Subseção 

Dieese no Sind-UTE/MG (Sindicato único dos Trabalhadores em Educação de Minas 

Gerais). Na prática, é o Dieese que efetivamente realiza os estudos técnicos 

relacionados ao repasse e aplicação dos recursos, cuja finalidade é subsidiar as 

discussões do Sind-UTE/MG, entidade representante da seccional da Confederação 

Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) no Consfundeb/MG. 

Do parecer que acompanha as contas do Fundeb relativas ao exercício de 2018, 

arquivado em papéis de trabalho, consta o “Estudo Técnico da Prestação de Contas 

do Fundeb Estadual de Minas Gerais 2018”, elaborado pelo Dieese. Observa-se que 

esse estudo é minucioso tanto no acompanhamento da origem dos recursos do 

Fundo, quanto na execução da despesa, em que pese utilizar como principal fonte de 

informação os demonstrativos publicados pelo próprio estado. 

Considerando as limitações anteriormente expostas, às quais o Consfundeb/MG está 

sujeito, é possível afirmar que o mesmo tem uma atuação razoável. Além disso, 

observando-se as respostas da SEE às questões 2 e 12 (fls. 67/68), é possível concluir 

que o Conselho é muito relevante na sua missão de controle social. A proximidade 

que os conselheiros do Consfundeb têm em relação à matéria é essencial para a 

efetividade do controle.  

Uma sugestão, neste ponto, é a de que o Tribunal de Contas, tanto por meio da 

Diretoria de Controle Externo do Estado, quanto por meio da Diretoria de Controle 

Externo dos Municípios, faça parcerias com os Consfundebs municipais e estadual, 

de modo a tornar tanto o controle externo quanto o controle social mais efetivo, 
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mediante a integração das suas ações, que podem ser concretizadas por meio da 

disponibilização deste relatório de levantamento ao Consfundeb/MG e da realização 

de reuniões periódicas entre este e o Tribunal de Contas, a fim de discussão e troca 

de informações. 

 

3 CONCLUSÃO E PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO 

 

O objetivo deste levantamento foi fornecer informações detalhadas e sistematizadas 

sobre o funcionamento e operacionalização do Fundeb de Minas Gerais, a fim de 

compreender seu ambiente, as mudanças ocorridas, os problemas recorrentes e 

condições de implementação. Também teve como finalidade avaliar a viabilidade de 

outra futura ação de fiscalização específica por parte deste Tribunal de Contas. 

Pode-se afirmar que os objetivos foram alcançados, pois a equipe técnica foi capaz 

de compreender e sistematizar as informações referentes ao Fundeb ao longo deste 

relatório. Para tanto, analisou todo o processo que envolve o Fundo, desde a 

arrecadação dos tributos que compõem a sua base de cálculo até a sua aplicação e 

o controle interno envolvido nesses processos. 

Seguem adiante as principais conclusões e propostas de encaminhamento deste 

levantamento: 

 Verificou-se inexistência de controles específicos e fragilidade nos controles 

das etapas relacionadas aos recursos do Fundeb, no que tange às Unidades 

Setoriais de Controle Interno dos órgãos envolvidos (SEE e SEF) e CGE, 

conforme observações apontadas no item 2.1. Em razão disso, propõe-se dar 

ciência deste relatório de levantamento às Unidades Setoriais de Controle 

Interno da Secretaria de Estado da Fazenda e da Secretaria de Estado de 

Educação, bem como à Controladoria Geral do Estado para conhecimento e 

adoção de providências que julgarem pertinentes; 

 Conforme detalhado no item 2.2, a conferência realizada entre os 

demonstrativos orçamentários e financeiros disponíveis apresenta apenas 

indícios acerca da regularidade dos repasses que são realizados pelo estado 

ao Fundeb, de modo que é necessário realizar conferências mais 

aprofundadas, que envolvem análises dos lançamentos contábeis aliadas a 
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conciliações bancárias, dentre outros mecanismos que demandam um trabalho 

de observação mais minucioso e específico. Diante disso, com fulcro no inciso 

II do art. 282 da Resolução TCEMG nº 12/2008, propõe-se que a 

Superintendência de Controle Externo deste Tribunal submeta à aprovação da 

Presidência a realização de inspeção, ainda no exercício de 2020, a fim de 

esclarecer o motivo das diferenças detectadas entre os demonstrativos 

financeiros e orçamentários, exemplificadas no Quadro 1. Essa ação de 

fiscalização permitirá, inclusive, uma conferência mais confiável dos repasses 

que vierem a ser feitos regularmente ao Fundeb;  

 Além disso, ainda, consoante o item 2.2, propõe-se, com fulcro nos arts. 279 

e 280 da Resolução TCEMG nº 12/2008, a realização de acompanhamento 

dos pagamentos ao longo do exercício de 2020 e demais em que deva 

ocorrer a quitação dos débitos relativos ao ICMS, IPVA e Fundeb (30 

parcelas mensais a partir do mês de abril de 2020), conforme previsão no 

Termo de Acordo. Não obstante a verificação desses pagamentos em sentido 

macro já esteja sendo realizada pela Cfamge/DCEE, é válido observar como 

os recursos estão sendo recebidos por cada município, visto que estes terão 

que administrar tanto o Fundeb recebido para aplicação no exercício corrente, 

quanto o recebimento das parcelas atrasadas. Isto posto, é importante que não 

apenas a DCEE, mas também a DCEM participe do acompanhamento ora 

proposto, inclusive compondo a equipe a ser constituída para esta ação de 

controle; 

 Constatou-se que apenas a Secretaria de Estado de Fazenda detém as 

informações acerca da arrecadação estadual e, consequentemente, as que são 

necessárias para apurar o montante que deve ser destinado ao Fundeb, 

cabendo à instituição bancária apenas aplicar os coeficientes de distribuição 

aos valores que forem disponibilizados pelo estado. Este fato implica em 

considerável risco quanto à transparência referente à arrecadação dos 

recursos, bem como possibilidade do não repasse da totalidade dos recursos 

ao Fundo. Dessa forma, propõe-se que a Superintendência de Controle 

Externo deste Tribunal submeta à Presidência a inclusão de auditoria 

financeira no grupo de receitas do Estado de Minas Gerais no Plano Anual de 



 
 

138 

 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DO ESTADO 
 

 

Atividades de Controle Externo, considerando-se o disposto nos itens 2.3.2, 2.4 

e 2.5; 

 Constatou-se que os recursos creditados na conta específica do Fundeb são 

automaticamente transferidos ao caixa único, cabendo à SEE nesse processo 

apenas o registro contábil junto ao SIAFI/MG, contrariando o que determina o 

parágrafo 7º do artigo 17 da Lei nº 11.494/2007 c/c o § 5 do art. 69 da Lei nº 

9.394/96. Diante da evidente manutenção dos recursos do Fundeb no caixa 

único do Estado, esta Unidade Técnica representará a esta Corte de Contas, 

com fulcro no disposto no inciso VII do art. 310 do RI/TCEMG c/c inciso VI do 

§ 1º do art. 70 da LC 102/2008;  

 A maior parte dos recursos do Fundeb estadual é utilizada para custear a folha 

de pagamento, entretanto, não há controle específico para esses recursos. 

Além disso, há divergências de entendimento entre a SEE e o Consfundeb 

acerca das despesas que poderiam ser consideradas como custeio de pessoal 

do magistério em efetivo exercício. Nesse contexto, propõe-se que a 

Superintendência de Controle Externo deste Tribunal submeta à Presidência a 

inclusão em seu Plano Anual de Atividades de Controle Externo de auditoria 

de conformidade, na aplicação dos recursos do Fundeb; 

 Considerou-se que o Consfundeb/MG tem uma atuação razoável, apesar de 

suas limitações, conforme detalhado no item 2.7. Propõe-se que o Tribunal de 

Contas, tanto por meio da Diretoria de Controle Externo do Estado, quanto por 

meio da Diretoria de Controle Externo dos Municípios, promova parcerias com 

os Consfundebs municipais e estadual, de modo a tornar tanto o controle 

externo quanto o controle social mais efetivo, mediante a integração das suas 

ações, que podem ser concretizadas por meio da disponibilização deste 

relatório de levantamento ao Consfundeb/MG e da realização de reuniões 

periódicas entre este e o Tribunal de Contas, a fim de discussão e troca de 

informações;  

 Propõe-se encaminhar cópia do presente relatório à Cfamge/DCEE, a fim 

de subsidiar suas funções, considerando o disposto no art. 31 da Res. 

Delegada TCE-MG nº 1/2019; para a 4ª Coordenadoria de Fiscalização do 

Estado, considerando sua competência para fiscalizar a Secretaria de Estado 

de Educação, conforme a distribuição de órgãos e entidades do estado por 
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coordenadoria; e para a DCEM, tendo em vista a sugestão de que esta participe 

do acompanhamento proposto neste levantamento e a sua competência para 

fiscalizar o Fundeb em âmbito municipal; 

 Propõe-se dar ciência deste relatório de levantamento à Secretaria de Estado 

de Fazenda e à Secretaria de Estado de Educação para conhecimento e 

adoção de providências que julgarem pertinentes. 

 

Diretoria de Controle Externo do Estado, 03 de abril de 2020. 

 

 

Cláudio Márcio de Souza Rezende   

TC 2279-6 

 

Janaína Fernandes Gonçalves 

TC 3284-8 

 

Paula Roetger  

TC 3217-1 

 

Sérgio Sadi Maksud  

 TC 1273-1 

 

Regina Letícia Clímaco Cunha  

TC 813-1  

(Coordenadora) 
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4 ANEXOS 

ANEXO 1 – ANÁLISE SWOT 

 

Ação de Fiscalização: Levantamento referente ao Fundeb 
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FORÇAS 

 

 Resolução Nº 4.359/2011, que dispõe 

sobre o Sistema de Arrecadação de 

Tributos e Demais Receitas do Estado de 

Minas Gerais; 

 Manuais Operacionais do Usuário; 

 Manual de Repasse da Arrecadação de 

Minas Gerais – SPB/SEF-MG, que tem 

por objetivo disciplinar procedimentos a 

serem adotados pela rede bancária para 

o repasse do produto da arrecadação de 

tributos e demais receitas estaduais; 

 Relatórios nº 46 e 47/2015 – Identificação 

de Processos da STE- SCAF; 

 Regularização dos repasses a partir de 

fevereiro de 2019; 

 A disponibilização de ações de 

capacitação pela Secretaria de Estado de 

Educação a todos os diretores e vice-

diretores de escolas estaduais que foram 

empossados em 2019; 

 Publicação no portal da SEF, a partir de 

2019, das compensações financeiras 

realizadas nos repasses aos municípios; 

 Publicação no portal da SEF, a partir de 

2020, do pagamento das parcelas 

referentes ao termo de acordo. 

FRAQUEZAS 

 

 Ausência de ações de controle específicas 

por parte das auditorias setoriais e 

Controladoria Geral do Estado relacionadas 

ao Fundeb. E as ações de controle na SEF 

e na SEE são realizadas apenas pelos 

próprios servidores e gestores envolvidos 

na execução dos processos; 

 Apenas a SEF possui as informações 

acerca da arrecadação para consolidar a 

base de cálculo para realizar os repasses ao 

Fundeb; 

 É a própria SEF quem realiza os repasses 

dos recursos ao Fundeb, não ocorrendo a 

transferência automática por parte do Banco 

do Brasil; 

 Complexidade na contabilização dos 

lançamentos referentes à arrecadação e ao 

repasse dos recursos do Fundeb; 

 Manutenção dos recursos recebidos do 

Fundeb na Conta Única do Estado 

(8.888.888-6) e não na conta específica do 

Fundeb para gestão pela Secretaria de 

Estado de Educação – SEE/MG (7112-2); 

 *Aplicações financeiras dos recursos do 

Fundeb realizadas juntamente com todos os 

demais valores que são centralizados na 

Conta Única do Estado; 

 

OPORTUNIDADES 

 

 Publicação da Lei nº 23.387/2019, que 

dispõe sobre o repasse automático de 

recursos ao Fundeb; 

 Decreto nº 47.630/2019 que revogou o 

Decreto nº 47.296/2017, que institui o 

Comitê de Acompanhamento de Fluxo 

Financeiro e dá outras providências. 

 Criação de contas bancárias específicas 

para segregação dos recursos do ICMS e 

do Fundeb antes de sua distribuição; 

 Aplicação automática dos coeficientes de 

distribuição do Fundeb por meio de 

sistema do Banco do Brasil; 

 Parceria entre o DIEESE – Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos e o Consfundeb; 

 Acompanhamento pela AMM do 

cumprimento do Termo de Acordo. 

AMEAÇAS 

 

 Dificuldade de adequação do sistema 

bancário para atender procedimentos 

previstos na Lei nº 23.387/2019; 

 Dependência da efetivação das receitas 

previstas no Fluxo de Caixa do Estado 

para o pagamento dos atrasados e 

sujeição ao incremento na despesa não 

computada no mesmo fluxo; 

 Sujeição às liminares concedidas no 

Supremo Tribunal Federal (STF) ao 

longo de 2019, suspendendo a execução 

da dívida do Estado de Minas com a 

União. 
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ANEXO 2 – DIAGRAMA DE VERIFICAÇÃO DE RISCOS 
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